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Estudos sobre a Aldeia da Glória 
(Salvaterra de Magos ). 

Por MARGARIDA RIBEIRO. 

Do Instituto Português de Arqueologia, História 
e Etnografia. Da Sociedade de Geografia de 
Lisboa (Secções de Arqueologia e Etnografia). 

I 

Características geográficas da região. Tem- 
pos pré-históricos. Notícia histórica. 

Características geográficas da região. 

No Ribatejo do Sul, a 16 Km a E.N.E. de Salvaterra 
de Magos, em cujo concelho estão incorporados actual- 
mente, situam-se os 10 mil hectares de terra onde os 
gloriamos assentaram seus arraiais de morada e suas cor- 
tes de gado. . 

Com bruscas elevações e vales irregulares que as 
torrentes do Inverno abriram e fenderarn, esses 10 mil 
hectares são caracterizados por uma constituição geo- 
lógica pobre, nos quais as espécies vegetais de grande 
porte e a gama de arbustos pertencem ao tipo xerófilo da 
charneca. 

O solo plistocénico, constituido por sedimentos 
elásticos móveis, de precipitação neptuniana, tem a 
característica do período quaternário inferior, sendo 
abundante em calhau rolado (quartzite silicioso granu- 
lar), areias grosseiras, saibros, alguns depósitos argi- 
losos (argila mar rosa corada), e algumas vasas. 

Estes sedimentos dispõem-se irregularmente, sem 
transição, não sendo possivel localizar, geograficamente, 
zonas distintas. 

r 
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Cerca de, 2/3 da área total são constituídos por 
calhau rolado, cascalho e areias, o terço restante com- 
põe-se de camadas irregulares de argila e areia ena ou 
Mais grosseira, e de algumas vasas ferruginosas. 

Ao tipo de solo incluído neste último terço da O' 
povo o nome de «terra mista» ou ‹‹ensaloada››, empre- 
gando-a na pavimentação das habitações. 

O solo constituído por calhau rolado, saiba e 
areias verifica-se na Serra da Folga, Serra da Caveira, 
Serrão, Vale Semeia Cevada, Vale Caldo, Serra do Tran- 
cão e Serra do Carril; a ‹‹terra mista» observa-se nos seguin- 
tes lugares: Laranjos, Carvoeiro, Cabeço do Junco, 
e uma parte das Sesmarias, dos Bebedouros, das Sal- 
gueirinhas e do Vale Figueira. 

. O sobreiro e o pinheiro desenvolvem-se expontâ- 
neamente nos locais de solo mais rico. O eucalipto foi 
introduzido há cerca de 25 anos, verificando-se que o 
carvalho se encontra totalmente desaparecido . da área 
gloriara (1). 

As duas primeiras espécies constituem o arvoredo 
silvestre, que atesta a sucessão das idades. A oliveira, 
a laranjeira, a figueira e outras espécies frutíferas denun- 
ciam, em rápida observação, dada a exiguidade do porte, 
os tipos arbóreos adaptados e introduzidos em época 
tardia. 

I 

(1) Desenvolvendo-se em zonas húmidas e frias, o car- 
valho não devia ter abundado no termo desta povoação, consti- 
tuído, na maior parte, por elevações arenosas e secas. Os exem- 
plares que ali conhecemos foram abatidos na ocasião em que se 
procedeu à surriba para edificação das várias dependências da Socie- 
dade Anónima de Rádio-Transmissão, ali existente. 

Vários documentos do séc. XIV provam a existência desta 
espécie nos concelhos de Coruche, Moge, Benavente e Salvaterra. 

Actualmente, verificamos que o carvalho subsiste apenas 
junto da Ribeira da Lamarosa, dentro das terras da Casa Cadaval, 
e em Coruche, na estrada da Erra, junto da Ermida de n.a S_a da 
Nazaré, notando-se alguns exemplares dispersos nas vertentes 
da margem esquerda do Sorraia, no termo de Coruche. 

Em Benavente e Salvaterra, não conhecemos nenhum lugar 
onde o carvalho tenha resistido, embora um depoimento do 
séc. XVIII nos conforme que, naquela data, o arvoredo silvestre 
destes concelhos era constituído, semente, por alguns sobreiros 
(Benavente) e por salgueiros (Salvaterra), inferindo-se que, neste 
século, a espécie havia desaparecido já dos termos respectivos. 
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As espécies arbustivas espontâneas, *ainda persis- 
tentes, são as seguintes, encontrando-se no lugar designado 
por Bebedouros e nas zonas não cultivadas : 

Sargacinha de cor azul, too,  sargaço, alecrim, ros- 
maninho, canarinhas de baga branca (1), esteve, mar- 
ganiça, tairó, urze, carqueja, giesta, t o o  gatanho, len- 
tisco, trovisco de baga vermelha, murtinheira (2), aroeira, 
silvas (õ), carrapíteiros de cor branca e medronheiros (4). 

Não existem, nesta área, correntes de carácter per- 
manente, sendo as temporárias de natureza pluviosa. 
A maior abundância das águas esgota-se para o Vale 
do Coelheiro, integrado na bacia hidrográfica da Ribeira 
de Muge. Todavia, aflorarn, à superfície, pequenas nas- 
centes, que inundam alguns terrenos baixos de consti~ 
t ição geológica mista. Às nascentes dá o povo o nome 
de gene»/gadoiros e as terras inundadas são designadas 
por alagas. É fácil, contudo, fazer a captação de água 
pela prática de abertura de poços, o que nos prova a 
existência de níveis aquíferos e de camadas impermeáveis 
e argilosas, deformadas ou. fracturadas por fenómenos 
de diastrofismo, em virtude da profundidade de capta- 
ção ser muito variável. A água é mais ou menos salobra. 

\ 

(1) O fruto desta espécie é aproveitado, ainda hoje, nesta 
aldeia, em virtude do sabor adocicado que tem. São geralmente 
as crianças que o colhem e o consomem. 

No séc. xvl, era um fruto muito apreciado pelo povo. (Cf. 
Gil Vicente, O Juiz da Beira, ii ‹‹Obras››, Lisboa, 1852, tomo II, 
p. 175. 

(2) Existem três espécies de murtinheira, nesta zona, fácil- 
mente reconhecíveis pelo aspecto do fruto. Há a murtinheira de 
fruto comprido, seco e insípido, a murtinheira de fruto pequenino 
e amargo e a murtinheira de fruto carnudo e doce (‹‹murtinhos››). 
Esta espécie é comestível, constituindo, na época própria, um diver- 
timento para as crianças que o vão colher, comendo-o com pão. 

No Alto-Alentejo, é utilizado como alimento e como aro- 
matizador. da aguardente. 

(3) O fruto das silvas é também comestível, sendo aprovei- 
tado pelos habitantes da Glória. 

No Alto-Alentejo e na Ilha Terceira é empregado na pre- 
paração de uma compota de sabor agradável. 

(4) Nesta aldeia, os medonhos são utilizados em beberra- 
geres. . . . 

*No Alto-Alente1o (Flguerra e Barros, Ervedal, Cano e Fron- 
teira), verificamos o seu emprego na preparação do fermento que 
se junta à massa do pão de trigo. 
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Em consequência das baixas temperaturas, durante o 
Inverno, caem geadas fortes, durante a note.  Todavia, 
a formação de gelos apenas se observa ocasionalmente, 
constituindo placas pouco espessas, nos Vales do Car- 
voeiro e do Serrão. . 

Com ventos dominantes do Quadrante- Norte, a 
área da Glória, em virtude da alfitudea que se encontra, 
é muito saudável e pouco propícia à propagação de doen- 
ças de carácter endémico ou epidémico. 

Muito dividida, a terra é cultivada segundo um pro- 
cesso antiquado, de acordo com as necessidades da 
família. . 

Cultiva-se o milho, o trigo (temporão ‹‹mocho››), o 
centeio e a vinha, reservando-se o solo mais fresco e 
rico para as espécies hortícolas. . . 

Para se apreciar o montante da colheita do trigo, 
nesta zona, na qual se faz mais uso da enxada do que 
da charrua, basta que nos lembremos de que em anos 
excepcionais de safra, apenas cobre dez sementes, não 
chegando a cobrir duas, nos anos contrários. 

Muito lento, . em virtude da rusticidade do solo e 
do restrito desenvolvimento agrícola, durante Os pri- 
meiros séculos, o arroteamento devia ter encontrado 
maior obstáculo na resistência do mato, constituído por 
espécies de grande porte, dadas as condições climatéricas 
excelentes para o seu desenvolvimento. 

OS documentos relativos a esta .aldeia falam-nos da 
existência de matas constituídas por sobreiros e car- 
valhos, nos termos dos concelhos de Santarém, Muge, 
Salvaterra, Benavente e Coruche. 

Na área da Glória deveria abundar o mato de grande 
porte, não sendo raro, em documentos antigos, tomar-se 
aquela designação para referir extensas parcelas incultas. 

Da leitura do texto do documento de 1364 (a. D.), 
cuja transcrição incluímos neste tentâmen (Doc. n.° 1), 
deduz-se que a autorização régia que permitiu ao povoa- 
dor a livre recolha de madeira de sobreiro e de carvalho, 
nos termos dos concelhos ali referidos, se baseava exac- 
tamente na escassez desse arvoredo na área do lugar. 

As grandes charnecas do alfoz de Santarém, na mar- 
gem esquerda do Tejo, só nos uns do séc. XIII começa- 
ram a ser reduzidas a cultura, surgindo aí, em conse- 
quência dessa medida, as povoas de Salvaterra e Muge. 
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Contudo, alguns documentos tardios confirmam-nos a 
existência de tractos ainda não surribados, nessa exten- 
são, aludidos na proibição que visava a colheita de lenha 
e preparação de carvão de raiz de cepa ( = íorgã), como 
medida de protecção às castas zoológicas ali efidstentes. 

O cervo comum, cuja presença foi progressivamente 
aumentando com O desaparecimento da rena, nos tempos 
pré-históricos, foi vulgar em Portugal C supomos que 
tenha persistido, no termo da coutada real, até ao Séc. XV. 

Nesta época existiam ali, como se infere da leitura 
de alguns documentos que adiante referiremos, o cervo, 
o corço e o zero,  também referidos nos forais antigos 
dos concelhos por . cujos termos se alongava aquela 
coutada. 

O corço, o z e r o  e o coelho deixaram assinalada a 
sua presença na toponímia rural do Ribatejo do Sul (1), 
como O cervo a deixou junto ao Tejo (2). 

Na parcela territorial da Glória, situada na área 
mais rústica que se estende da Ribeira da Lamarosa à 
Barragem de Magos, o javali, o lobo, a raposa, o texugo 
e o coelho seriam as espécies mais características, nas 
épocas históricas, persistindo, actualmente, as três últimas. 

Além da povoação constituída por um núcleo impor- 
tante, localizado entre os cabeços do Moinho, da Tia 
Maria Mangra, da Arroteia, do Tio Caldeireiro, do 
Marcelino, da Folha, da Fava e das Pedras, existe um 
pequeno habitat disperso, de formação moderna, com 
tendência para se alargar. 

Com seu casario muito branco a contrastar com O 
negro das cabanas que funcionam como anexos, a aldeia 
possui um carácter muito próprio, que a diferencia dos 
outros pequenos povoados ribatejanos. 

(1) Alto dos Corpo: (Coruche), situado na extrema do con- 
celho de Salvaterra, junto da Fajarda; Vale do Zebra (Salvaterra), 
localizado nas terras da Barragem de Magos, entre o Freixo e o 
lugar de Sivadouro; Vale do Zebra, dito Zebro, na linguagem regio- 
nal (Lamarosa -- Coruche); Vale do Zebrinbo e Foro: do Zebrinlao 
(Coruche), e Coel/Jor, na margem direita do Sorraia, entre o Monte 
das Figueiras e o Culmieiro. 

(2) Lezíria do: Cerna: (Azambuja). Cf. Carta da Coutada 
dos Pauis de Santarém, Chanc. de D. João I, livro 3.°, foi. 104 v. 

nu» 
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a» Tempos pré-históricos 

Na estação da Glória, descoberta 
e G. Zbyszewsld (1), foi-nos dado 
alguns achados arqueológicos, cuja 
mos, . no propósito de alargar o 
dela possuímos. 

Além dos lugares referidos no estudo publicado 
por aqueles Autores e no ensaio que apresentamos numa 
das sessões de trabalho do I Congresso Nacional de 
Arqueologia, realizado em Lisboa no ano de 1958, 
comunicamos a existência de mais três jazidas de indús- 
tria paleolídca, o que nos permite fazer a correcção e 
adicionamento ao nosso anterior tentârnen. . 

Estas jazidas encontram-se a norte da povoação, 
respectivamente a 1,5, 2 e 3,5 Km de distância e a cerca 
de 4 e 5,5 Km da jazida descrita por H. Breuil e G. Zbys- 
zewski. 

por H. Breuil 
encontrar mals 

descrição inseri- 
conhecimento que 

V 

próädma, a Sesmaria do Aurélio, situada a 
poente da Lagoa das Enguias, recolhemos 8 peças; 
na segunda, localizada na Seƒmaria Antónia, cuja exten- 
são é atravessada pela estrada da Fècheíra, recolhemos 37 ; 
e no Cabeço do Bode recolhemos 19. 

Empregámos o método tipológico, embora o estudo 
das formas seja apenas válido quando aplicado em com- 
plemento do método estatigráfico. 

Em virtude de termos recolhido as peças durante a 
remoção provocada pela lavra e pela cava das terras, 
iniciamos o nosso estudo com a descrição geográfica 
do lugar, preocupando-nos com a influência exercida 
pelo meio, não só na primitiva, como na população 
histórica e na actual. 

Na mais 

Embora não seja possível suprir deficiências funda- 
mentais, tentamos, ainda que imperfeitamente, dar algu- 
mas notas subsidiárias que possam auâdliar-nos a estru- 
turar um juízo. 

(1) Comunicações dos Serviço: Geológico; de Portugal, 1945, 
tomo XXVI, p. 463. 
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As jazidas apresentam um aspecto desmantelado, 
com uma mistura de peças com características técnicas 
de indústrias diversas. . 

Não encontrámos restos. ósseos ou antropólitos. 
Trabalhados sobre quartzitos, os instrumentos foram 

agrupados em séries, segundo o método tipológico usado 
na classificação dos espólios de superfície. 

Este material foi adquirido pelo Museu Etnoló- 
gico do Dr. Leite de Vasconcelos, encontrando-se exposto 
no pavimento inferior, armário n.° 43. 

I -  Acbeulefise 

Esta indústria encontra-se muito representada, ten- 
do-se recolhido, nas jazidas mencionadas, 25 instrumen- 
tos que apresentam uma patina bastante acentuada e 
alguns vestígios eólicos. 

Com predominância do biface, obtido geralmente 
da metade de um seixo ou de uma grande lasca clacto- 
nense, estes achados têm a seguinte proveniência: Se:- 
maria Antónia, 14 peças; Cabeço do Bode, 8; e Sesmaría 
do Aurélio, 3. 

. Passamos a descrever as peças, cujas características 
merecem referência : 

- Núcleo ovóide de coloração antiga, talhado à 
volta até cerca de 2/3 da superfície periférica, apresen- 
tando algumas facetas com acentuados vestígios de vento. 
Comp. "62 mm; larg. más. 51 mm, esse. m á .  42 mm. 
Proveniência: Serraria Antónia (Fig. 1, n.° 1). 

Disco de ar verso cónico obtido por meio de 
duas facetas feridas do vértice até à base, com outra 
pequena faceta à direita. O verso apresenta, em toda a 
superfície, ronco facetas de arestas salientes, e . uma 
outra sobre o ângulo remohtante. Parte da superfície 
do instrumento apresenta-se muto eèlizada, mostrando 
ainda uma coloração vermelha e acastanhada que denun- 
cia um enterramento temporário que protegeu cerca 
de 2/3 da superfície cónica e pouco mais de 1/2 do 
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transv. 67 mm, esse. m á .  41 mm. Proveniência: Cabeça do Bode (Fig. 1, 
n.° 2). 

verso. Diâmetro long. 73 mm ; diâmetro 

- Seixo truncado plano-convexo, muito rolado e 
danificado, apresentando, no extremo superior, três face- 
tas formando ângulo remontante, e esmagamento da 
base. Peça muito antiga que teria servido de percutor 
e que, pela patina e pelos vestígios eólicos, agrupamos 
no acheulense antigo da jazida. Diâmetro long. 81 mm; 
diâmetro transv. 73 mm ; esse. rnáx. 57 mm. Proveniên- 
cia: Cabeço do Bode (Fig. 1, n.° 3). 

-Biface obtido de uma grande lasca, por meio de 
duas grandes facetas, à direita e à esquerda do ângulo 
superior, descendo a segunda abaixo da parte média 
do córtex. A peça apresenta, no verso, O bolbo da grande 
lasca de que foi talhada, vestígios de forte erosão eólica, 
sinais de uso e algumas falhas acidentais recentes, na 
periferia. Comp. 97 mm; larg. m á .  59, esse. m á .  29 mm. 
Proveniência: Ses/zzaría Antónia (Fig. 1, n.° 4). . 

- - .  Biface que conserva, no verso, a superfície média 
longitudinal do seixo. Instrumento obtido por meio de 
numerosas facetas irregulares, apresentando sinais de uso 
e de vento, vestígios de rolamento e algumas falhas aci- 
dentais recentes. Peça muito antiga, em virtude da 
patina e da irregularidade que apresenta na periferia. 
Comp. 164 mm; larg. m á .  93 mm, esse. ma. 45 mm. 
Proveniência' Cabeço do Bode (Fig. 1, n.° 5). 

- Instrumento cordiforme trabalhado, à esquerda, 
por meio de duas grandes facetas, apresentando sinais 
de retoque sobre as arestas mais salientes; .Na base e 
na parte superior do ar verso, apresenta duas facetas de 
outra idade, que denotam o aproveitamento posterior 
deste utensílio. O verso foi trabalhado, em toda a super- 
fície, por meio de várias facetas irregulares. A peça 
encontra-se muito eólizada. Comp. 124 mm, larg. ma. 
109; esse. max. 57 mm. Proveniência: .Yesmaría Antónia 
(Fig. 1, n.° ó). 

- Biface, apresentando o córtex, à direita, até 
cerca de 51~/2 da superfície e duas grandes facetas, à 

"'ú¿, 
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esquerda, que descem até à base da empunhadura. 
A peça apresenta alguns vestígios de vento e rolamento 
e uma patina amarelada ligeiramente manchada de roxo, 
Comp. 107 mm, larg, ma. 61 mm; esse. ma. 47 mm. 
Proveniência: Cabeço do Bode (Fig. 1, n.0 7). 

- Uniface, de forma alongada e talão esférico, obtido 
por meio de três grandes facetas que descem até 3/4 
da superfície, apresentando, na extremidade direita, um 
grande bolbo de percussão e sinais de retoque em toda 
a periferia. NO verso, conmwatoda a superfície natural 
do seixo, formando aresta remontante, com ' fracos ves- 
tígios eólicos na superficie trabalhada.. Comp 172 mm ; 
larg. ma. 83 mm, esse. ma. 67 mm. Proveniência : 
Cabeço do Bode (Fig. 1, n.° 8). 

-- Biface, de forma triangular, obtido da metade 
de um seixo. O instrumento apresenta a superfície 
natural, à direita, até cerca de 2 /3 da superfície longi- 
tudinal, tendo o ar verso trabalhado por meio de uma 
faceta superior e outras três, a esquerda, formando .ares- 
tas' irregulares, na base. Apresenta vestígios de reto- 
que, de rolamento e alguns sinais de vento, com manchas 
ferruginosas em toda a superfície. Comp. 82 mm; 
larg. ma.. 66, esse. ma. 37 mm. Proveniência: .Sesmaria 
Antónia (Fig. 1, n.° 9). 

` - Instrumento biface obtido de um seixo ovóide, 
conservando as arestas vivas das três grandes facetas 
e de uma outra faceta pequena, que teve por em adel- 
gaçar a ponta, tendo sido ferida sobre 'a aresta remon- 
tante. O ar verso apresenta a superfície natural, até cerca 
de 2 /3 da superfície, vestígios de retoque, sinais de uso 
e de erosão eólica, algumas manchas ferruginosas fei- 
tas por contacto e uma patina acastanhada. Comp. 
130 mm, Iarg. max. 69 mm, esse. max. 31 Mm. Pro- 
veniência: Seƒmaria Antónia (Fig. 1, n.° 10). 

- Biface, assimétrico, talhado sobre uma grande 
lasca, mostrando, no verso, acima da linha média trans- 
versal, um grande bolbo de percussão. Foi obtido, à 
esquerda, por meio de duas grandes facetas que atin- 
gem 2 /3 da superfície total, apresentando sinais de 
retoque, na periferia, e algumas falhas acidentais recentes, 
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Fig. 1 -Série acheulfnse. 
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N.o 15 - Instrumento languedocense 
16 022 - -Picos de tipo asturiense antigo 
17 a 19 - Utensílios obtidos de lascas 

20 _ Instrumento acheulense 
21 - Utensílio [aminiforme 
23 -Núcleo de indústria Pré-neolitica, ou neolítica. 
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com 
larg. m á .  93; esse. m á .  46 mm. Proveniência: Se:- 
maria Antónia (Fig. 1, n.° 11). . 

veste ios.~ e fraca erosão eólica. Com . 146 mm • g a 

- Biface, de forma lanceolada, apresentando, no 
ar verso, duas grandes facetas formando aresta remon- 
tante, cujo plano se encontra muito eólizado. A peça 
revela um aproveitamento posterior realizado por meio 
de duas facetas, à esquerda e a direita, feridas sobre a 
ponta, alterando-lhe a primitiva forma. Uma pequena 
série de pequeníssimos retoques abate a aresta mediana 
primitiva e adelgaça a zona periférica. A ponta mos~ 
t a  um desgaste provocado pelo uso. O verso foi tra- 
balhado por meio de uma grande faceta que apresenta 
o plano primitivo fortemente eólizado, Comp. 121 mm; 
lar. máx. 72 mm; esse. más. 41 mm. Proveniência: 
Sesmaría Antónia (Fig. 1, n.° 12). 

- Biface, trabalhado, à direita, até à base, apresen- 
tando sinais de vento, algumas facetas antigas e uma 
outra de época tardia. Com - 125 mm; lar 83 
mm; esse. m á .  53 mm Proveniência: Sesmaria do Aurélio 
(Fig. 2, n° 20). 

, - Peça lanceolada, trabalhada, em toda a superfície, 
por . meio de facetas com arestas remontantes. Possui 
vestígios de retoque que lhe adelgaça a periferia e demarca 
uma atesta cortante. Apresenta também alguns vestí- 
gios de rolamento e duas falhas acidentais recentes, uma, 
à esquerda, e a outra no extremo superior angular. 
Pela técnica e pelo estado físico, o instrumento revela 
características do acheulense mais evolvido. Com. 90 mm; 
lar. m á .  57 mm; esse. máx. 19 mm. Proveniência: 
Cabeço do Bode (Fig. 1,n.° 13). 

- Núcleo cordiforme conservando, na base caló- 
tica, a superfície primitiva do seixo. Foi trabalhado, 
no ar verso, por meio de numerosas facetas paralelas e 
ligeiramente sobrepostas e no verso, por facetas irregu- 
lares dispostas verticalmente. Apresenta um lustre, mais 
ou menos acentuado, em toda a superfície. Comp. 96 mm; 
lar. má.  73; esse. ma. 43. Proveniência: Sarmaría Antá- 
nia (Fig. 1, n.° 14); 
3 . 
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I I -  Instrumento /afiguedocense (1) I 

Recolhemos apenas duas peças, de características 
tipológicas comuns, desta indústria sincrónica da Mus- 
tierense. Um destes instrumentos tem a seguinte des- 
crição : 

. - Instrumento trabalhado sobre a metade plano- 
-convexa de um seixo, por .meio de três grandes face- 
tas quase verticais, conservando, na base. e .à direita, a 
superfície plana do córtex primitivo. Apresenta arestas 
vivas e a coloração uniforme da quartzite. Com. 79 mm , 
lar. ma. 72 mm; esse. ma. 43 mm. Proveniência: 
Sesmaria Antónia (Fig- 2, n.0 15). 

I I I -  Série constituída Por instrumentos obtido: 
de lascas 

A maioria dos instrumentos desta série apresenta 
as características da indústria Tayacense, influenciada 
pela técnica da indústria Levaioisense. Têm a seguinte 
proveniência: Se:maria.Antónía, 6 peças ; Cabeço do Bode, 3 ; 
Sesmaria do Aurélio, 1. 

Os instrumentos 
são os seguintes : 

que merecem especial referência 

- Peça triangular alongada de técnica tayacense, 
apresentando um bolbo cónico no verso e arestas late- 
rais cortantes, com vestígios de retoque. No ar verso 
possui uma aresta longidudinal irregular: .Pátína acas- 
tanhada e alguns vestígios de vento. Comp. 94 mm; 
larg. m á .  50 mm; esse. ma. 23 mm. Proveniência: 
Cabe§0 do Bode (Fig. 2, n.° 17). 

- Instrumento poligonal alongado, delicadamente 
talhado sobre uma lasca, por meio de seis facetas .ob1í- 
quas, descaindo sobre a periferia direita, com pequenís- 

(1) A precária representação das formas languedocenses pode 
atribuir-se à altitude das jazidas, que H. Breuil e G. Zbyszewski 
consideram um terraço superior do interglaciar Günz --Mindel. 
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slmos retoques. A d.1relta, conserva o córtex prlmltlvo, 
que funciona de plano preparado, como resultado de 
aproveitamento, até cerca de 3/4 do comprimento, for- 
mando duas arestas vivas no encontro do plano das 
facetas. Patina avermelhada. Comp. 73 mm; larg. m á .  
44 mm, esse. 16 mm. Proveniência: Safmaría Antó- 
nia (Fig. 2, n.° 18)- 

- Peça em forma de D, formando ângulo obtuso 
com o plano de lascamento. Apresenta superfície curva 
limitada por atesta cortante. Patina lustrosa e uniforme 
em toda a superfície. Comp. segundo a altura do D48 mm ; 
dimensão transv. 44 mm, esse. m á .  13 mm. Proveniên- 
cia: Sesmaria Antónia (Fig. 2, n.° 19). 

z 

- Lasca lamíniforme, de configuração em D, obtida‹ 
com aproveitamento de uma face natural. Comp. m á .  
53 mm, larg. máx. 41 mm, esse. m á .  16 mm. Prove- 
niêncía: Sesmaria do Aurélio (Fig. 2, n.° 21). 

IV- Série constituído Por instrumentos de tipo 
ostiiriense antigo e alguns niíeleos do anal do Paleolítico 

- Instrumento pré-neolítico de morfologia Astu- 
riense de cronologia mais antiga, obtido de uma quartzite 
plana. Conserva o córtex na superfície total do verso 
e até 3/4 do ar verso. Comp. 120 mm ; larg. máx. 81 mm; 
esse. máx. 39 mm. Proveniência: Sesmaria da Aurélio 
(Fig. 2, n.° 22). 

- Pico antigo, de tipologia Asturiense, praticado 
sobre um seixo plano. Apresenta duas grandes facetas 
irregulares de arestas vivas, à direita e à es uerda, for- 
mando aresta remontante, em cuja extremidâe superior 
se praticou um retoque. Conserva a superfície natural 
do seixo- em todo o verso e até cerca de 2/3 do ar verso, 
denunciando . enterramento na terra vegetal. Comp. 
127 mm; larg. m á .  71 mm, esse. más. 43 mm. Prove- 
niência: Sexmaria Antónia (Fig. 2, n.° 16). 

- Núcleo de forma circular, com arestas vivas e 
pequeno lustre, talvez de indústria pré-neolítica, ou 

O I 
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neolítica mesmo. Diâmetro long. 38 mm; diâmetro 
ttansv. 37 mm; esse. máx. 14 mm. Proveniência: Ses- 
maria do Aurélio (Figa 2, n.° 23). 

Mais duas peças encontradas nesta jazida dispensam 
qualquer referência, em virtude de possuírem tipologia 
semelhante. 

Conclusões 

Verificamos que, no conjunto, se encontram mais 
representados os instrumentos funcionalmente poliva- 
lentes. 

Por se encontrarem representados semente por 
dois exemplares, admitimos, apenas como hipótese de 
trabalho, em conformidade com a classificação que 
propugnamos, depois de termos procedido ao exame 
comparativo da patina e desgaste das outras peças 
encontradas nas mesmas jazidas e dos 'instrumentos 
do Asturiense típico, rolado pelo Mar Grimaldense ou 
Quaternário, que os utensílios aqui representados de 
morfologia Asturiense e de cronologia antiga, tiveram 
uma distribuição mais larga, na região. 

O conjunto denota, ainda, com excepção de um 
núcleo (Fig. 1, n.° 14) e de alguns utensílios laminifor- 
mes (Fig. 2, n.° 18, 19 e 21), um trabalho rude que 
pode ser atribuído, em parte, à qualidade da quartzite 
ou à má selecção desta. 

A referência toponímica ...¬¬. Cabeço do Bode - suge- 
re-nos a hipótese de uma possível relação ou de provável 
asnidade com a fenomenologia religiosa da nossa pré- 
-história. 

Notícia histórica 

Em 30 de Maio de 1362, el-rei D. Pedro lançou, 
junto de 'uma corrente, a primeira pedra para a constru- 
ção de uma ermida da invocação de Nossa Senhora da 
GIÓIÍÂ. 

A construção foi 'entregue ao almoxarife Go- 
mes Lq. (P) e ao escrivão Vasco Martins, ficando as 
obras concluídas um ano depois daquela memorável 
2.° feira em que o monarca ali fora colocar a pedra 
inicial. 

li 

U 
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Tal construção é provada historicamente com uma 
lápide . coeva, 'de características clássicas, contendo uma 
inscrição de caracteres góticas irregulares, cujo texto é 
o seguinte : u 

ERA :DE :MIL :CCCC :AN 
OS :FERIA :SEGUNDA :X 
XX :DIAS:DE :MAIO :FO 
I :EDIFICADA :ESTA :EG 
REIA :PER:OMUI :NOB . 

RE :REI :DOM :PEDRO :QU 
E :EM :ELA :POSE :APRI 
MEIR.A :PEDRA :AQUA 
L :MANDOU :FAZER :AG 
OMEZ :LQ( ?)ALMOXARIFE 
EA :UAASCO :MARTIIZ : 
ESCRIUAM :EFOI :ACABA 
DA:EM:hUU:ANO : 

ERA DE MIL CCCC ANOS FERIA SEGUNDA 
XXX DIAS DE MAIO FOI EDIFICADA ESTA 
EGREIA PER O MUI NOBRE REI DOM PEDRO 
QUE EM ELA POSE A PRIMEIRA FEDRA A QUAL 
MANDOU FAZER A GOMEZ LQ (P) ALMOXA- 
RIFE E A UAASCO .MARTIIZ ESCRIUAM E FOI 
ACABADA EM hUU ANO. 

Abrangendo toda a superfície, os caracteres atingem 
a zona periférica da lápide rectangular (63><47 cm), 
talhada em pedra rija, apresentando algumas letras já 
danificadas, o que prejudica a sua leitura. 

Junto da abreviatura LQ colocamos uma .interro- 
gação, por termos dúvidas quanto à segunda letra repre- 
sentada, embora o estudo comparativo e a projecção do 
negativo fotográfico nos indicassem ser mais correcto 
optarmos pelo Q gótico e não pelo Ç da abreviatura 
do onomástico Lourenço, como parece lembrar ao pri- 
meiro exame. 

Não . conhecemos, porém, nenhuma abreviatura do 
séc. 

› 

XIV constituída pelos caracteres adoptados que 
possa ídentificar um patronímico, visto encontrar-se 

I 
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.seguidamente expressa a profissão do funcionário real (1), 
de harmonia com a indicação do segundo, ali memorado 
também. 

A construção desta ermida anda ligada a um epi- 
sódio de caça que adquiriu, com o decorrer do tempo, 
certo foro no lendário regional. 

No Séc. XVIII, o pároco de Muge relatou-o com a 
fantasia da época, declarando que o acidente que deter- 
minou a construção desta ermida se dera, quando o 
rei, ao perseguir um veado, caiu num pego (Doc. n.° 7). 

A. beleza das linhas esquemáticas deste animal, a 
sua perceptibilidade e a sua índole, a própria lembrança 
congeminada na tradição, conquistaram-lhe um lugar 
importante no campo da temática de algumas artes e 
na fenomenologia das crenças e das superstições mágico- 
-religiosas, desde as épocas mais primitivas. 

Na literatura portuguesa, pelas razões apontadas 
e, ainda, pela majestade do seu porte, encontra-se muitas 
vezes referido com a intenção de dignificar e exaltar 
uma acção ue seria comum, se não fosse a ele associada. 

Tal exclusivismo prova-nos que a referência a este 
animal se destina a obter maior efeito literário, quando 
não indica, especialmente na literatura oral, o perfilha- 
mento de outra narrativa, explicando-nos, qualquer dos 
casos, a razão pela qual se colocam determinadas figuras 
a caçar um veado e não qualquer prosaico animal. 

Para justificação, basta que recordemos certos con- 
tos do nosso povo e duas églogas de Camões (2), numa 
das quais, num requinte de beleza e eufonia, se alude 
ao cervo branco. \ 

Em virtude da escassez de documentos escritos liga- 
dos ao acontecimento, procuramos esgotar as fontes 

(1) Tal restituição teórica fizemo-la em conformidade com 
a indicação do segundo funcionário referido na mesma inscrição : 
Vasco (Uaauo, de Velasco), Martins (Martim, do nominativo 
Martim), segundo a desinência do genitivo de filiação (indicado 
pelos dois ii), com o ofício de ‹‹escrivão››. 

O patronímico Martim não' apresenta sinal diacrítico de nasali- 
zação, o que é frequente na escrita do séc. XIV, segundo nos elu- 
cidou o Sr. Doutor Rui Pinto de Azevedo, a cuja esclarecida eru- 
díção recorremos para nos certificarmos da leitura desta lápide. 

(2) Obras, Lisboa, 1852, tomo II, églogas V e XI, pp. 209 
e 260. . 

Iel 
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Fig. 3-Imcrição memorativa, de Pedra ria (63×-17 zé.) , 
da Era de 1400, existente no fromfispício da actual igreja. 



Fig. 4 -  Escultura românica, que se encontra no alto da empena 
da traseira da zgrqa. 

A 

Fig. 5-Colunas da Primitiva igreja, utilizadas Para suporte 
do coro da actual. 

Q, 
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Fig. 6-Brasão de Armas de D. Pedro I, colocado, actualmente, 
no frontispício lateral direito da igreja. 



Fxg 7 -Actual igreja de .Nossa Senhora da Glória. 

Fig 

I 

9 

8 - Ruínas de um 
contígua 

aqueduto 
a igreja. 

existente numa horta 

s 
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heurísticas, a em de reunirmos os elementos indispensá- 
veis para urna provável reconstituição dos eventos. . 

Não é arbitrariamente que afirmamos não ter sido, 
aquele, o animal que D. Pedro C2.çaV2.. . 

Muito embora não nos pareça fundamental escla- 
recer este pormenor e não seja prudente seguir um cri- 
tério de dedução, dada a falibili ade do raciocínio inter- 
pretativo, a sua determinação tem, contudo, certa auto- 
ridade, Se pretendermos avaliar as circunstâncias em que 
se verificou o acidente referido. 

As fontes documentais e iconográficas fornecem-nos, 
contudo, alguns elementos que devemos considerar. 
Analisemos, pois, certos passos dos textos que nos 
referem a ezdstência do- cervo no Ribatejo do Sul, as 
características do respectivo habitar, para repassarrnos 
seguidamente as regras fundamentais da montaria e 
definirmos uma Conclusão. 

O aparecimento de pontas de seta feitas de haste 
de veado, nos Kíözêzëenmöddínger ou restos de cozinha, 
no período mesolítico, junto da Ribeira de Muge e do 
PaUl ~de Magos, provam a existência deste herbívoro 
naquelas zonas. 

Vulgar em Portugal, os forais de muitas povoações, 
dados nos séculos XII e XIII, prescrevem qug 0 caçador 
pague ao senhor da terra um lombo pelo cervo morto; 

Todavia, o apreço' em que era tida a carne e a pele 
contribuiu para que a espécie rareasse, já nos fins do 
Séc. XIV, à medida que o povoamento se intensificou 
e foram sendo cultivadas as zonas virgens. 

As multas impostas àqueles que fossem caçar o 
cervo dentro das coutadas, corroboram esta afirmação 
e justificam a medida que foi necessário adoptar para que 
a espécie não se extinguisse. 

Vetificada, porém, a sua ineficiência, alérNda multa, 
ao transgressor era ainda aplicada, nos coutamentos de 
Santarém e suas comarcas, em 1474, a pena de degredo 
para Arzila (1), sofrendo também graves punições todo 

\ 

(1) Livra Vermelho de D. Aforo V,  in «Inéditos de Histó- 
ria Portugueza», Lisboa, 1793, tomo 111, n.° 39, p.p. 486 a 491. 

A publicação textual deste documento foi suprimida por nós, 
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o pastor, vaqueiro, porcariço ou transeunte que fosse 
encontrado a pôr fogo para fazer carvão ou levantar caça, 
ou trouxesse consigo lança, besta,. cães ou forço, quer 
andasse a pé ou a cavalo. . 

Neste citado documento de 1474, importantíssimo 
pelas referências toponímicas que contém, se faz menção 
e se determinam, exactamente, naquela área, os lugares 
frequentados pelo cervo, verificando-se, também, que 
os limites do coutamento, na zona mais próxima do 
Tejo, seguiam, como ali se declara, da Ribeira da Lama- 
rosa em direcção a Coruche, tomando novamente a 
mesma dita ribeira para atingirem, a S. W. as «cimalhas» 
(ria) do Paul de Magos. 

Se tal delimitação acompanhava, como se infere, o 
curso da Ribeira da Lamarosa, forçosamente que, para 
atingir o Paul de Magos, teria de passar a W. de Mari- 
nhais, deixando de fora a aldeia da Glória e seu termo. 

Embora tal documento pareça tardio em relação 
ao facto de 1362, devemos esclarecer que o seu teor não 
é mais do que uma cópia de antigas posturas régias, nas 

ais foi necessário introduzir determinadas penali- 
dades com o em de se preservar a caça do cervo e de 
outras espécies. 

Para sustentarmos a tese que pusemos, relativamente 
à raridade do cervo, no anal do Séc. XIV, citamos ainda 
a Carta da Coutada dos Pauis de Santarém, transcrita 
no Liv.° 3 da Chancelaria de D. João I, foi. 104/v,Í 
datada de 1407, em cujo texto se refere apenas o porco . 

montês, na defesa da caça. , 

em virtude de não dispormos do espaço suficiente para comportar 
a sua transcrição com as notas críticas indispensáveis. 

Mandado trasladar por D. João III, esta cópia do séc. XVIII 
apresenta alguns erros de leitura, que ocasionaram, certamente, a 
ortografia verificada nos vocábulos Lamaroxa e Frade, ali referidos. 

Notem-se, pois, aqueles e outros exemplos onde se verifica 
uma curiosa alteração : 

Lamorora ( = 
farrapo ( = Mota- o - do Farroupo, a montante da Amigalha) ; 
monta do nade ( = Mota do Frade), e mourifibaes ( = Marinhais). 

Observem-se, também, as seguintes referências toponími- 
cas, repetidas, no documento, com a mesma alteração, às quais 
juntamos, como fizemos acima, a nomenclatura actual: 

Monta ( = Mota- ó - ), farrapo ( = Farroupo), e mou- 
rínbaes ( = Marinhais). . 

Lamarosa, no concelho de Coruche), moura do 
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Refugiado na área das grandes serras, como se induz, 
no Séc. XVI, Damião de Goes afirma que, para matar 
um porco Ou um veado, tinha o Infante D. Luis de dor- 
mir vestido, .no campo, à espera de encontrar caça (1). 
E Gabriel Pereira da Fonseca (2) cita o Volume n.° 684 
dos livros raros da Biblioteca Nacional, na qual se con- 
tém a legislação avulsa de D. João III, concluindo que, 
no tempo daquele monarca, já o veado, o gamo e a 
cabra montês haviam desaparecido da fauna nacional, 
sendo raro o javali (3). . 

Hervíboro dos relvados e das águas permanentes, 

geralmente isola de outras .castas zoológicas, o 
não resistia nos lugares secos de vegetação xerófila 

habitando O bos ue e as matas de arvoredo alto e misto, 
veado 

e 

(1) Cbronica de D. Manuel, Lisboa, 1911, vol. VIII, p. 117. 
(2) Estudo: Eborenrer, Évora, 1892. 
(3) No século XVIII, o pároco de Salvaterra de Magos, na 

carta de resposta aos interrogatórios pombalinos (Arq. Nac. da 
Torre do Tombo, Dia. Geográfriøo, vol. XXXIII, n.° 34), diz que 
o veado existia naquele concelho. Tal afirmação parece contra- 
dizer a nossa exposição. Cumpre-nos esclarecer que, não sendo 
o veado referido nos depoimentos respeitantes a0$c0n¢¢]h0S vizi- 
nhos e da mesma época e não sendo raro o povo moderno desi- 
gnar O corço e o gamo por ‹‹veados››, em virtude da semelhança 
das espécies e conforme se verifica, actualmente, no vocabulário 
regional de Coruche, é de admitir que a designação usada pelo 
referido pároco de Salvaterra tenha sido dada com sentido popular . 

Justificamos também a nossa tese com a análise do texto dos 
forais de Coruche, Benavente e Salvaterra, deduzindo-se que O 
cervo, embora raro, no Séc. XIV, só poderia existir dentro da 
área da contada real, nos lugares menos devassados e propícios 
à sua 50br¢vivên€Ía_' 

Verifique-se que, nos forais de Coruche e Benavente, respec- 
tivamente de 1182 e de 1200, apenas se faz referência, nos direitos 
de portagem, à dízima do couro de cervo e do gamo (Portugalíae 
Monumento Histórica, Lego: eu Conruetudiner, vol. I, Lisboa, 1856, 
p. p. 426 e 512). 

No foral velho de Salvaterra, sem data, dado pelo de Santa- 
rém (Maço n.° 3 de Forais Antigos, n.° 5), como na doação feita 
por D. Dinis a este concelho, em Junho de 1301 (Livro de Doações 
do Sr. Rei D. Dinis, foi. 104, col. 2), não se alude àquele animal. 
E, no foral novo de Salvaterra, dado em Agosto de 1517, pelo 
de Santarém (Livro dos Forais Novos do Alentejo, foi. 108/v, 
col. 1), apenas se menciona a pele do veado, do corço, do gamo 
e da gazela, nos direitos de portagem, na discriminação da coi- 
rama ‹‹em pelo›› e curtida, trazida de qualquer parte do reino. 

o . 
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rústica, povoados pelo zevro, pelo corço, pelo gamo (1) 
e pelo javali. 

. Se tal facto não houvesse sido verificado, subsis- 
tia a razão premente que o próprio instinto lhe determi- 
nava, a em de não sucumbir na perseguição que lhe 
fazia o gamo. 

Demonstrámos que, na época a que remonta o suce- 
dido, já o veado rareava nas zonas vizinhas do lugar da 
Glória. 

Resta-nos salientar que, dadas as características do 
seu habitat, o cervo nunca poderia ter existido no termo 
da aldeia, antepondo-se imediatamente o raciocino de 
que, se era difícil encontra-lo nas zonas limítrofes, menos 
probabilidades tinha o rei de o caçar ali. 

O cervo não deixou, na toponímia local, vestígios 
da sua existência, como deixaram o corço e o z e r o  

- o burro selvagem, como identificou Paulo Merda (2) - 

(1) A diferença existente entre as espécies encontra-se decla- 
rada na Lei de 1253, de D. Afonso III, no passo onde se lê : 
«Eu melior gamo: ualeat uzlginti solido. Et melhor ceruus ualeat triflginta 
.relido.‹. Eu meliør corou: ualeat duodecim :olidø.r›› (Portugaliae Monu- 
menta Historica, Lago: et Consuetudiner, vol. I, p. 191). 

Deduz-se que o corço, tendo em conta o local geográfico, 
cuja designação toponímica nos assegura a sua existência, em dada 
época histórica, era um animal muito rústico. O mesmo se poderá 
concluir do preço estabelecido, na ordenação referida para as peles 
curtidas daqueles animais' 10 e 7 relidos, valendo ~o couro do 
cervo 20. 

Inofensivo e muito tímido, refugiando-se no interior quando 
outras espécies lhe invadiam, àprocura de alimento, o seu habitat, 
o veado, mercê da protecção que lhe é dispensada, existe, actual- 
mente, no Cartaxo, na Coutada da Torre Bela, da CasaxLafões, 
e nas reservas do Estado, nas tapadas de Mafra e de Vila Viçosa, 
onde o gamo, nesta última,tem causado enormes baixas nos exem- 
plares que ali existem. 

O gamo, em idênticas Condições, existe na Mata da Angolada 
(Coruche), desde que, há cerca de 18 anos, se fez o seu repovoa- 
mento. 

(2) O Autor cita a carta municipal de Cuenca que diz ser 
uma adaptação castelhana, possivelmente do Sec. XIII, ou princí- 
pios do Séc. xlv, feita sobre um original latino, Às palavras cas- 
telhanos «De varia de bo:/í.r vel onagrí, 1 d¡nero››, correspondem, exacta- 
mente, as palavras latinas‹‹De coro de bo:/is vel onagri, unum denaríum» 
concluindo que o zevro que se encontra referido nos forais e noutra 
documentação portuguesa dos primeiros séculos era o ‹‹ónagro››, 
burro selvagem designado por equu: onager (Revista Lusitana, 
vol. XXV, p. 284). 
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e cujas referências toponimicas deixamos aludidas em 
notas de página. 

Situando-se a Glória dentro das terras que, do 
Séc. XII até anal do Séc. xv, foram designadas por 
Campo de Caçarabotão, como se prova com vários docu- 
mentos e respectivas confirmações régias (1), a versão 
toponímica deste locativo constitui uma achega para sus-. 
tentar a nossa argumentação e identificar o animal que 
o rei, efectivamente, caçava. 

Caçarabotão é .  um nome que subsistiu, por alguns 
séculos, como dissemos. O topónimo, segundo presume o 
ilustre filólogo Dr. Joaquim Silveira, citado pelo Dr. Rui 
Pinto de Azevedo no seu artigo publicado em 10 de 
Junho de 1960, no jornal ‹‹Correio do R.ibatejo››, rela- 
tivo a Montalvo do Sor, formou-se de Alaíôer Boíon, 
que significa ‹<o castelo de aroeira››, e que, por metátese, 
se modificou para Sacarabotão (= Caçarabotão). 

. Em virtude da cota elevada, essas terras, localiza- 
das entre o vale do Sorraia e a Ribeira de Muge, emer- 
giriam sobre o verde das adémias, com o negrume pecu- 
liar do mato, dando origem à designação que o citado 
filólogo presume significar. 

No termo da aldeia, O Alto das Esteveiras e alugar 
das Esteveiras, testemunham, em dada época, a exis- 
tência daquele arbusto, em maior ou menor densidade, 
nos referidos lugares. . 

Finalmente, resta-nos lembrar o texto do documento 
de 1364, dado pelo monarca aos povoadores do lugar, 
no qual se proíbe, na própria área e nos termos dos con- 
celhos limítrofes onde podiam lograr de certos benefí- 
cios, a caça ao porco montes (Doc. n.° 1). 

Situado numa zona de elevações e pequenos vales 
apertados onde se desenvolvem, ainda hoje, algumas espé- 
cies de arbustos xerófilos e lenhosos; localizando-se nas 
proximidades de uma corrente temporária, o assento da 
aldeia reuniu todas as condições erigidas pelo javali, 
concluindo-se que o rei ali o fora caçar. . 

1, 

(1) Cf. Carta da doação da jurisdição da terra do campo 
de Sôarabotam (xíc) e da lezíria de .S. Romão feita a D. Diogo 
Manuel da Costa, transcrita, com as respectivas confirmações, 
no L.° 26 da Chancelaria de D. João II. 
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Um depoimento de D. João I, pela/ sua natureza 
didáctica, impõe-se pela oportunidade: «ca os lugares em 
que o Monteiro a de alevantar o porco, .rom ebarneea: grandes, 
assá somo as de Sanearem, on outra: semelhantes» (1). 

Na Idade-Média, a caça mais estimada e tida como 
necessária foi a. do porco montês, constituindo matéria 
substancial para um jogo bem estudado, cujas regras 
visavam não só as condições do solo, mas, ainda, a forma 
de justa e matar, honrando a lança. 

Tendo em consideração a força e o instinto de defesa 
e ataque do animal, a sua caça, semelhável à guerra, 
como se refere em certos textos antigos, praticada com 
frequência até à segunda metade do Séc. XV, era tanto 
mais procurada, quanto a preparação do cavaleiro o 
exigia. 

As fontes medievais fornecem-nos elementos dignos, 
não sendo para menosprezar os testemunhos iconográ- 
ficos e até as narrativas que se avolumam sobre a matéria. 

É expressiva a narração sobre o monteiro D. Diego 
Lopes, contida no Livro do Conde de Barcelos e relacio- 
nada com a caça do porco montês. 

Fernão Lopes, fazendo um cumprimento panegí- 
rico ao Infante D. João de Portugal, insere, na crónica 
de D. Fernando, a descrição de uma formosa ascumada, 
como nunca fora vista nem ouvida, entre monteiros, 
quando alou, acompanhado do seu escudeiro, um porco 
muito grande. . r 

Eloquentes são as esculturas funerárias t- -a  dofron- 
tal do túmulo do Infante D. Sancho, ilho bastardo de 
D. Dinis, existente na primeira capela da Epístola do 
Convento do Carmo, -actual Museu Arqueológico, e 
uma das laterais da. arca tumular do Conde de Barcelos, 
existente no Convento de S. João de Tarouca. 

Documentando-nos sobre o aspecto geográfico do 
seu babiíat, elucidam-nos igualmente sobre a .regra que 
o cavaleiro devia observar para matar o javali com bra- 
vura e dignidade. 

A disposição dos cavaleiros e dos cães, as ramadas 
da charneca ali representadas constituem um documento 
que auxilia o estudioso a reconstituir o meio ambiente 

(1) Livro da Montaria, Coimbra, 1918, L.° I, p. 194. 
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e uma cena na qual o porco é varado a cavalo, pelo. golpe 
de honra, digno de ser perpetrado. 

' maravilhosa iluminura 
do mês de que 
do Infante D. Fernando, ilho 
rida iluminura é uma alegoria à matança do porco domés- 
tico, sobreposta ao espectáculo da Natureza que, sob 
o influxo de uma luz ténue e nublada, se prolonga numa 
profundidade cheia de elementos. 

Na tarja inferior da página, em primeiro plano, 
admira-se uma cena de caça ao porco bravo, dada com 
todo o realismo. 

Perseguido e alado pelos cães, na espessura da mata 
constituída por pinheiros, sobreiros e moitas, o javali 
é morto a pé, no lance de maior bravura e honra, segundo 
as regras da montaria (1), cujo golpe se fere .entre as 
espáduas do animal, depois de rapidamente calculado 
«entre fo o/bo e a caí/uga» (2). - , 

O veado, que ‹‹ao som dos próprios pés se espanta››, 
no dizer de Camões (3), fugindo . amedrontado, apenas 
treinava o cavaleiro na corrida. O porco, dotado de 
grande força muscular, usando de manha e simulacro, 
investia e dava luta. 

Devemos recordar, neste passo, os painéis de azu- 
lejo do antigo Palácio de Santa Clara, que foi residência, 
em Lisboa, dos Marqueses de Lavradio, os quais são 
considerados não só uma valiosa colecção da nossa arte 
ceramista, mas, ainda, uma provável reprodução de 
antigas pinturas. Representando algumas fases da caça 
ao cervo, em campo aberto, sem o obstáculo do mato, 
no qual o herbívoro se aprisionaria, se não fosse imedia- 
tamente alado pelos cães, em virtude de ser um animal 
corredor, e não COII10.0 gamo, que chega a saltar veda- 
ções com mais dois metros, como pudemos observar, 
na Agolada (Coruche), tal documento iconográfico dis~ 
pensa-nos de maior crítica. 

A interpretação de uma lenda é sempre difícil, em 
virtude da elaboração literária que a narrativa sofreu. 

Não menos eloquente e a 
Dezembro se insere no Livro de Hora; 

de D. Manuel I. A refe- 

(1) D. João I, Livro da Montaria, Coimbra, 1918, Parte II, 
p. 290. ' 

(2) 
(3) 

Idem, Ibidem, p. 291. 
Ob. cit., Canção XVI, p. 357. 
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Todavia, graças ao isolamento da aldeia e à incomunica- 
bilidade e profundo sentimento terrantês da sua gente, 
as versões que ali obtivemos, sempre tão concisas e 
uniformes, conservando puro o substrato fdo episódio, 
determinaram tal cometimento. 

Passamos a transcrever alguns depoimentos, que 
então coligimos : 

Depoimento de Rita Jarra, de 71 anos de idade • 
- ‹‹O rei andava à caça. Isto aqui era tudo sozinho, 

tudo em montanha, cheiozinho de mato. Depois, um 
bicho apareceu, de repente, o cavalo levantou-se a pino 
e o rei caiu, faz menção ( = parece) que foi num pego, 
que ah havia e que ¡á não é do meu tempo››. 

Depoimento de Rita Joana, de 64 anos de idade : 
-‹‹O rei andava a caça e apareceu-lhe um bicho, sem 

ser esperado, ali naquele sítio, e vai ( = depois), O cavalo 
empinou e caíram os dois no pego que ali havia››. 

Depoimento de João Estaca, de 86 anos de idade : 
- ‹‹O rei andava à caça e depois apareceu-lhe, de repente, 

.um bicho, ali naquele sítio, e depois o cavalo a modos 
. que se empinou e caíram os dois para o pego, que havia 

naquele lugar da banda detrás da igreja e onde, no meu 
tempo de cachopo ( = garoto) ainda se criavam pampos 
( = Peixes). . 

- Depoimento de Manuel Alexandre Monteiro, de 
83 . anos: - ‹‹O rei andava à caça, que aqui havia muita, 
e quando estava quase a ganhar a peça, disse o meu pai 
que apareceu um bicho, de repente, que espantou o 
cavalo e o rei não teve mão nele e depois caiam os dois 
para o pego que a í  havia, no tempo de algum dia 
( = outrora) e eu ainda vi e mais o mato, à roda, que 
só há coisa de uns trinta anos é que foi arrancado, mais 
do Cabeço do Moinho e da Arroteia››. 

Em qualquer das versões anotadas, como aliás é 
da interpretação geral, o rei clama por Nossa Senhora 
da Glória, que lhe aparece com o Menino, e o salva, 
desaparecendo o ‹‹bicho›› para sempre. 

Observamos que o povo não refere o animal que 
o rei perseguia, sobrepondo, na sua interpretação, os 
efeitos do acontecimento à própria causa. ` 

Veríficamos também, nos depoimentos anotados, 
que a forma ‹‹apareceu›› foi sempre constante, sendo em- 
pregada com a intenção de exprimir uma acção inespe- 
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desses bichos muito grandes que, 

que 
.renda infante e depois 

rada. O vocábulo <‹bicho››, dando à narrativa uma nota 
de mistério, foi utilizado com a significação regional de 
«animal bravio>›. . 

Foi-nos esclarecido que não era. lobo, nem raposa, 
mas um outrora 
( = tempo de algum dia), existiam no mato, mas cujo 
nome OS avós não referiram. 

Passemos, porém, a analisar outros elementos : 
D. Pedro, «foi Oempre ,grande 'ralador e Monteiro, 

em que foi rei, trazendo grande rasa de 
caçadores e moças de montes de az2e.r, e oãe.f, de todas as maneira: 
que Para tais jogo: eram Pertenoenƒe.r›› (1), segundo elucida 
Fernão Lopes, não tem, na sua crónica, O relato ou a 
referência do episódio que, dadas as 
foi descrito, no Séc. XVIII, não podia ser omitido pelo 
seu fiel e probo cronista. 

De concreto, o que estamos autorizados a afirmar, 
baseando-nos no texto da inscrição já referida, existente 
no frontispício lateral esquerdo da actual igreja, recons- 
truída em 1783, segundo se infere do texto de uma outra 
inscrição lapidar mais pequena (2), colocada sobre a 

r a sua CO11S- 

proporções com que 

portaria, e que foi D. Pedro I quem ordenou 
tracção. . 

Sobranceira a uma corrente, cujo leito tem, ali, 
ainda actualmente, a sua maior largura e 
formando represa de águas e depósito de nateíros e 
detritos, esta circunstância leva-nos a aceitar a hipótese 
de O rei, em galope pelas vertentes opostas (3), ter ali 
caído com a montada. ‹ 

Os nateiros, nos quais, ainda hoje, no princípio da 
Primavera, os nenúfares e os golfões experimentam 

. 
, 
profundidade, 

(1) 
(2) 

Cbronim de D. Pedra, Lisboa, 1895, p. 14. 
O texto- desta inscrição é O seguinte : 

A RAINHA n. s. AI. A MAN 
DOU FAZER 

1783 

(3) . As elevações a cujas vertentes aludimos são os cabeços 
do Mamão, da. Tia Maria Mangra, da Arroteia, do Tio Caldeimro, 
do Marcelino e da Fava. . 
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nenhum curso de agua 

veação, por 

desenvolver-se, deveriam dificultar o equilíbrio do ginete 
assustado, provocando a queda do rei. 

Tal acidente só Poderia ter ocorrido naquele ponto, 
por não conhecermos, na extensão territorial da aldeia, 

' em cujo leito se encontre uma 
depressão que pudesse ter sido tomada,: na época da 

um pego de rio ou de charneca. 
A terra vegetal, os detritos e os nateiros da cor- . 

rente só naquele local foram depositados, dando origem 
3 uma pequena várzea produtiva, como hoje se observa. 

O ribeiro deveria ter, na época histórica a que o 
facto se refere e segundo se deduz do exame do ocal, 
um leito mais largo e profundo, no qual, em virtude das 
condições que apresenta, existiria uma depressão onde 
as águas perdurariam, favorecendo a criação de um peixe, 
regionalmente designado por ‹‹papo››. 

Os pegos existentes, muito distantes e localizados 
fora do território que havia de passar à posteridade como 
termo da aldeia, não podem servir a tese, nem a tradição, 
sem falsa ilação histórica. 

No Séc. XVIII, nomeiam-se o Pego da Rainha, em 
Bilrete, e o das Parteiras, junto ao velho Juliano, no 
termo benaventino. 

como aqueles, os pegos da 
Ribeira de Muge e os pegos do Paul de Magos e o do 
Paul de Muge, o qual foi aberto artificialmente, para 
escoamente de águas, sendo concedidas as suas dízi- 
mas, em 1516, num breve pontifical de Leão X, à 
Ordem do Mestrado de Cristo. 

Depreende-se que, semente no local citado poderia 
ter existido o pego onde o rei sofreu o acidente, segundo 
a referência do povo e segundo se conclui da situação . 

da própria ermida. . 

Em Maio, .nascidos já os filhotes, o monteiro podia 
correr monte e procurar oporco que, dos 3 aos 6 anos, 
vivia isolado da fêmea e. das , crias, causando devasta- 
ções nas terras cultivadas. 

Um cavalo forte, sem mangueira e da maior ligei- 
rice, como se prescreveu, com boa boca para suportar o 
freio e sem Manifestações de qualquer dos sinais previs- 
tos no livro da alveitaria; uma boa matilha de sabujos 
para levantar o animal e um corpulento alço para o 
alar, feito o cerco ou, transpostas as aradaSse a ‹‹vôzea- 

Existem, ainda hoje, 

¢ 
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ria» (1), não podendo mata-lo no chão, no golpe de honra, 
varando-o mortalmente, aproveitando a própria inves- 
tida do animal, dois lances arriscados se apresentavam 
ao monteiro: matar o porco de través (2), quando des- 
cesse uma encosta, ou matá-lo de justa, dentro do rio 
ou do pego onde pretenderia ensaiar a manha, simu- 
lando tomar a margem oposta (3), correndo primeira- 
mente contra o vento, mas logo retrocendo, para des- 
fazer o rasto e tomar o caminho inicial. 

A queda do rei seria inevitável numa justa, naquele 
ponto do ribeiro, em circunstâncias imprevistas. 

A data da lápide, as condições zoogeográficas do 
lugar, as fases do jogo e a clareza expressa nos depoi- 
mentos transcritos fornecem-nos elementos que justi- 
ficam ter o rei sofrido um ‹‹cajão››, quando andava a 
montar, ordenando, para tal rememorar, que se levantasse 
ali uma ermida. , 

Obrigado, talvez, a meter-se à água até ao peito 
da montada, como ordena a regra, a em de fazer perder 
ao javali a possibilidade de ganhar pé e o esforço dis- 
pendido na justa para aguentar o porco varado na as- 
cuma (4), constituem subsídios que nos auxiliam a com- 
preender as circunstâncias em que o facto teria decorrido. 

Que o Íogo é bem arriscado, bem o confessa 
D. João I: «nos per o arpoo passamos mais de dez ou doze 
rezes fomos em perigo de morte aos Porcos» (5). 

Apostilando, não podemos deixar de tomar em conta 
a significação atribuída ao vocábulo ‹‹bicho››, empregado 
nos depoimentos recolhidos, não só . por escrúpulo, 
mas, ainda, por nos parecer fundamental no criticismo 
do passo que nos propusemos resolver. . 

Augura-se-nos lógico que a súbita aparição de um 
‹‹bicho››, tomado também de surpresa, teria modificado 

(1) O grito convencional era O seguinte: «Ejlo ua), eylo 
ua _y.f'» (D. João I ,  Ob. cio., L.° I, p. 19). . 

(2) «Outro matar a bi a traues, quando 0 Porto em por algüa 
ladeira» (Idem, Ibidem, L.° II, p. 291). 

(3) «Ainda bi a outro matar, per que O.S` maços matam 0 porco 
de justa, e esta be quando OJ' porco: passam algum rio, que u m  a nado» 
(Idem, Ibidem, L.° II, p. 316). . . 

(4) «Ora o porco assi passa as agua a nado, o Monteiro se guarde 
møytode nom leíxar o porco fil/Jar terra» (Idem, lbídem, L. II, p. 317) 

(5) Idem, Iløidem, L.° III, p. 335. 
4 
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o decurso normal da caçada, espantando O «cavalo e inter- 
ceptando a carreira em perseguição do javali, que ten- 
tava alcançar o ribeiro ou o pego,. para ali tentar a fuga. 

Aceitamos tal versão, sem óbice, como provável 
e esotérica, dadas as características do jobo. E, segundo 
referiu Manuel Alexandre Monteiro, quando o rei «estava 
quase a ganhar a peça››, a súbita aparição de um felino 
ou felídio, no salto característico, provocaria O acidente. 

Esta versão prova-se com a erdstência de uma pequena 
escultura que representa a cabeça de um felino, como pode 
observar-se, apesar de se encontrar já danificada, esclare- 
cendo-nos que a elaboração feita pelo povo se baseia 
nela, se porventura não traduz, nos seus pormenores, 
toda a verdade relacionada com o acontecimento. 

Propugnamos a autenticidade desta escultura, .como 
resto arqueológico da primitiva igreja, por não nos pare- 
cer provável que se trate de material de aproveitamento, 
carreado para tal efeito. 

Devida ao cinzel despretencioso de artista ignorado, 
mantém as características das esculturas românicas empre- 
gadas nos remates das paredes, dos arcos e das pilastras. 
Encontra-se a meio do empenil/ao ( = empena) da recta- 
guarda da igreja, onde parece ter existido sempre, segundo 
afirma o povo e sugere o estado de conservação que apre- 
senta, mostrando aos vindouros, como diz a» tradição 
local, a efígie do ‹‹bicho›› que deu. origem ao ‹‹cajão›› 
sofrido pelo rei e o lugar exacto onde se verificou. 

Mesmo à distância e ao primeiro exame, dada a con- 
figuração das orelhas e dos olhos, não nos ficam dúvi- 
das de que a referida escultura, aberta num granito, 
representa a cabeça de um animal do tipo felino, espécie 
carnívora das terras altas de mato que, em dada época 
histórica, era vulgar no nosso território (1). 

A palpação da escultura revela-nos ainda a existên- 
cia, na base, de um sulco insculpido em forma de espiral, 
o que identifica a espécie, cuja representação pode estar, 
de facto, intencionalmente ligada ao acontecimento. 

Como as ermidas da Nazaré e a do Santo Bispo de 
Tolosa, edificada em Belmonte, junto do Guadiana, 

(1) A citada lei de D. Afonso III, lá consigna: «EI melior 
pelli: de gato montes aut de gulpína ualeaƒ t e :  .rolia'oJ››. 

Í 

I J !  

I 
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no local onde el-rei D. Dinis se viu em perigo na justa 
com um urso, também a construção da ermida da Gló- 
ria se deve, como se justifica, ao cumprimento de um 
voto pronunciado em consequência de um acidente de 
caça. . . 

Desta velha ermida restam as duas colunas que supor- 
tam o coro e a inscrição já mencionada, conhecida por 
«Pedra da Era››, como o povo da Glória lhe chama, na 
qual se memora a edificação. Além destes restos arqueo- 
lógicos, ezdste também a escultura que representa ~o 
brasão de armas de D. Pedro, o qual se encontra no fron- 
tispicio lateral direito da actual igreja e que, primitiva- 
mente, devia encontrar-se-no interior, como era de uso. 

Possui as características do escudo anterior à reforma, 
encontrando-se ladeado por uma ordem de coroas, e não 
de castelos, como se usou a partir da conquista do Algarve. 

Comparado com o selo pendente de cera branca 
de uma carta pela qual este rei tomou à sua protecção 
o Mosteiro de Odivelas, datada de 1358, verificámos a 
existência de características comuns, relativamente ao 
desenho das coroas (1). 

Possivelmente da mesma época, é uma pia despro- 
vida de lavores que se encontra na parede interior e à 
direita,'na entrada da igreja. . 

Tendo sofrido graves danos, em consequência do 
terramoto de 1755, foi totalmente reedíficada em 1783, 
como se prova, dentro das características Modernas, .por 
ordem da rainha D. Maria I. 

já nos nossos dias, a igreja sofreu algumas obras 
de restauro que, embora lhe tivessem restituído o seu 
aspecto digno e agradável, ocasionaram a perda de um 
ex-Voto, cuja eidstência conhecemos e ao qual o povo 
dava o nome de «painel››. 

Tal pintura reproduzia o aparecimento de Nossa 
Senhora a D. Pedro, na ocasião em que se viu caído no 
pego com a montada, memorando a graça da intervenção 
da mesma Senhora na cura que um crente obtivera. ` 

(1) D. António Caetano de Sousa, Hi:tória Genealógica da 
Cara Real Porƒugueƒa, Lisboa, 1738, vol. IV, pp. 28 e 29, figs. XXXIII 
e XXXIV 

\ 
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O seu desaparecimento impede-nos de fazer a des- 
crição exacta e minuciosa desta memória e de referir 
a sua data. . . 

Uma pequena imagem do Menino jesus, de prata 
maciça, foi igualmente furtada. 

Do padroado real, apenas três documentos nos for- 
necem alguns dados elucidativos sobre a doação da 
ermida, nos séculos XVI e XVII. 

TendO falecido Jorge Vaz, antigo beneficiário, 
D. ]oro III, por carta dada em Montemor-o-Novo a 
8 de Maio de 1525 (Doc. n.° 4), fez doação dela, por uma 
vida, juntamente com a renda de todo o assentamento, 
a Diogo Rodrigues, clérigo de missa. 

Em 1642, a doação é feita a um ermitão, segundo 
se lê no texto de um alvará com valor de carta, conce- 
dido por D. João VI a Manuel Fernandes (Doc. n.° 5), 
com a obrigação expressa de manter a ermida limpa e 
conservada. . . 

Um alvará posterior, dado pelo mesmo rei e feito 
em Lisboa a 10 de Junho de 1649 (Doc. n.0 6), nomeia 
um ermitão em linha hereditária. O cargo passou para 
Domingos Fernandes, ilho de Manuel Fernandes, com 
as obrigações referidas no documento anterior e ainda 
com a cláusula, segundo declaração feita pelo dito Domin- 
gos Fernandes, de sustentar seu pai. _ 

r 

Í 

. A fama da edificação da ermida, em 1362, naquele 
lugar interior, a facilidade de captação de água e a abun- 
dância de pastagens primitivas atraiam os íncolas, que 
viviam nas proximidades, entregues à pastoricia, como se 
infere. . 

Constituiram-se então as primeiras cabanas com a 
madeira colhida nas matas e com os arbustos lenhosos 
da charneca, lavrando-se, ao longo do tempo, as pri- 
meiras jogadas. . 

Formada por processo lento em volta da ermida, a 
aldeia nasceu em consequência dos privilégios concedi- 
dos ao povo, que para ali foi habitar. 

Em virtude da fragilidade dos Materiais empregados 
naquelas construções, como se prova com as referên- 
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ias contidas nos documentos, cuja transcrição inserimos, 
não existem antiqualhas ou restos arqueológicos, além 
dos que foram referidos e de um resto de aqueduto onde 
verificamos a utilização de tijolos da segunda época 
medieval. Por esta razão concluímos que o lugar foi ape- 
nas habitado, desde a sua origem, por uma modesta 
população rural, não se tendo ali fixado qualquer elemento 
da burguesia enriquecida pelo comércio. 

A área concedida ao lugar abrangia uma légua, 
segundo o costume antigo, ficando os povoadores auto- 
rizados a disfrutar certas regalias dentro dos termos dos 
concelhos limítrofes, com isenção das derramas, extor- 
sões e outros impostos colectados pelos mesmos con- 
celhos. ‹ 

De acordo com as caracteristicas do lugar segundo 
se itere da leitura do documento de 1364 (N.° 1), a caça 
e a pastorícia foram as primeirasindústriasdo povoador. 

Dependente do mesmo factor geográfico e não 
menos importante que as primeiras, a apicultura foi 
também uma indústria exercida com certo desenvolvi- 
mento, segundo se . confirma com aS referências antigas 
e com os depoimentos e OS costumes do povo actual. 

A fundação de Benavente, devida aos colonos francos 
estabelecidos nO reino por carta patente de D. Sancho I, 
datada de 1199 e reforçada posteriormente com a carta 
de D. Dinis, outorgada aos «francos de nação››, não 
pode deixar de ser referida, quando nos reportamos às 
origens da aldeia da Glória. . 

O grémio benaventino, fundado por doação régia 
de Montalvo do Sor (1), constituiu o seu alfoz com uma 
parcela desmembrada de Coruche e uma parte das ter- 
ras, que se estendem da Ribeira de Canha, até à Ribeira 
de Magos. . . . . 

Um século depois, fundou-se a póvoa de Salvaterra 
de Magos, no local onde assentava, em 1271, a albergaria 
de Pedro Escuro. Para tal instituição muito contribuiu 
a cedência, que a Câmara de Santarém fez do Paul de 
Magos e adémias adjacentes a D. Dinis, completando-se 
o seu alfoz com uma parte das terras que eram generica- 

. (1) Álvaro Rodrigues de Azevedo, Monografia de Benavente, 
Llsboa, 1926 (Publicada por Ruy de Azevedo). 
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mente designadas por Caçarabotão, as quais jaziam entre 
o Tejo, a Ribeira de Muge e O vale do Sor, chamado 
depois Sorraía e Juliano (1). . 

Parte do campo de Caçarabotão, englobada no con- 
celho de Benavente, fora reduzida a cultura pelos seus 
povoadores. . Nestas circunstâncias e dadas as carac- 
terísticas da maior parte da população gloriara - loura 
e de olhos claros -embora só um cuidadoso estudo 
antropológico o possa esclarecer, supomos que deve 
provir dos elementos francos, que vieram povoar Mon- 
talvo do Sor, dando origem ao primeiro agregado humano 
da aldeia. 

(1) Uma nota do ilustre filólogo Dr. Joaquim Silveira (in 
Em/do Histórico de Coruche, Lisboa, 1959, p. 32), informa-nos de . 

ue a forma ‹‹Sorraia›› foi latinizada, no Séc. . XVI, por Resende. É, contudo, antiga, aparecendo nos documentos latinos do Séc. XII, 
segundo aduzir e justificou o Sr. Dr. Rui Pinto de Azevedo, no 
seu artigo Mortalho do Sor, publicado em 21 de Maio de 1960, 
no jornal «Correio do Ribatejo››. 

O Rio Sorraia foi designado por. ‹‹Soror›› e «Soou››, da nas- 
cente à embocadura, no Mar da Pedra (Ruy de Azevedo, As Ori- 
gen: da Ordem de Évora, in «IS-Iistória››, Lisboa, 1932, vol. I), Esta 
forma (Soro = Sor) persistiu, até ao Sec. XVIII (Arq. Nac. da 
Torre do Tombo, Dir. Geog., vol. XI, C-4, int.° 1.0 - -Rio), 
a par da forma «.S`orrqya››, deduzindo-se que a primeira designava 
o velho Sor, e a segunda a Ribeira de Sorraia, mantendo álveos 
distintos. 

No decurso da nossa investigação, encontrámos uma carta 
de D. João I,dada em Évora a 19 de Maio de 1391, respeitante 
à demanda de uma barca para passagem de geados e peões, na época 
das cheias, travada entre Coruche e a Erra, cujo texto parece dar 
certa consistência àquele raciocínio. No texto da citada carta se 
alude a um «logo de :orraya››, presumindo-se que, à semelhança 
do que sucedeu com outros, este rio haja tomado a designação 
daquele lugar, que foi, segundo se verifica no contexto daquela 
mesma carta, um lugar situado num cruzamento de caminhos. 

O referido documento encontra-se exalado, com as respec- 
tivas confirmações régias, na Chancelaria de D. Duarte, L.° 1, 
foi. 137; na Chancelaria de D. Afonso V, L.° 4, foi. 8/v e no 
L.° 3 de Odiana, foi. 158. . 

Salvo melhor interpretação, a existência daquele lugar foi de 
curto tempo, em virtude de não se encontrar referido nos censos 
do Séc. XVI. 

A designação de ‹‹]uliano» dada ao Sorraia, da foz até Bilrete, 
aparece no Séc. XVIII (Arq. Nac. da Torre do Tombo, Dia. Georg., 
vol. VII, .n.° 1, foi. 691). ¬ 
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Posteriormente, no decurso dos tempos históricos, 
reunir-se-lhe-iam, além de outros, o elemento germânico 
e o elemento judaico. 

A laxação do primeiro teria como determinante o 
factor económico justificado por norma de casamento e 
o afluxo judaico teria sido influenciado pelo. isolamento 
do lugar. . . 

Encontrámos vestígios de costumes e tradições 
germânicas e abundam, como verificaremos, as práticas 
mágicas muito comuns entre judeus. 

A sobreposição de crenças e superstições indica- 
-nos, ainda, uma influência cultural muito variada, o 
que se prova também com o estudo da linguagem, de 
que publicamos um despretencioso apontamento no 
opúsculo respectivo, e a divisão do povo em pequenos 
núcleos ligados pelo sangue, pela sua própria estimativa 
ética e pelo carácter consuetudinário das suas tradições 
e costumes. 

Tornado remoto, o facto deixou de estar presente 
na memória do povo, subsistindo apenas como vesti- 
gio dos humanos, que teriam contribuído para o povoas 
m e t o  da aldeia. 

Já na época contemporânea, a obrigatoriedade do 
serviço militar e as obras de instalação da linha de cami- 
nho de ferro, que liga o Se til a Vendas Novas, tornaram 
o lugar um refúgio procurado por alguns indivíduos, 
que se adaptaram aos costumes da terra, fixando-se ali 
para toda a vida, e o meio ideal para outros tentarem a 
introdução do comércio de géneros e artigos de primeira 
necessidade, abrindo ali a primeira tenda. 

Não conhecemos qualquer . referência demográ- 
fica da aldeia anterior ao Séc. XVIII. Os dados mais anti- 
gos dizem respeito ao ano de 1758 (Doc. n.° 8), refe- 
rindo o cômputo de 80 habitantes e 18 fogos, em todo o 
lugar. 

Actualmente, possui cerca de 4.000 habitantes e 
820 fogos, na aldeia e respectivo termo. 

* 
D. Pedro, querendo fazer graça e mercê aos povoa- 

dores de Santa Maria da Glória, concedeu-lhes alguns pn- 
vflégios e liberdades com o em de assegurar o povoa- 
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mente do lugar. Permitiu-lhes, pois, que os seus gados 
pudessem pastar e beber as águas dentro dos termos de 
Santarém, Muge, Salvaterra, Benavente e Coruche, a 
despeito das posaras e defesas daqueles concelhos, com 
a condição expressa de não causarem dano nas herdades 
e nas searas. Podiam colher também, sem coima alguma, 
toda- a madeira de sobreiro e de carvalho que necessitas- 
sem, para construir casas, aprestos de lavoura, pocilgões 
e currais para gado e apanhar, nas matas e charnecas dos 
referidos concelhos, sem qualquer embargo, toda a cor- 
tiça de que carecessem para cobrir as habitações, as caba- 
nas do gado e preparar cortiços para instalação de abelhas. 

O documento que tal esclarece (Doc. n.° 1), dado 
em Salvaterra de Magos a 17 de Fevereiro de 1364, 
confirma também que os povoadores do lugar podiam 
lavrar, fazer hortas, vinhas e pomares, até uma légua 
em redor, sendo-lhes permitido matar" toda a caça que 
desejassem, salvo porcos monteses, fazendo uso de cães, 
forres, bestas e armadilhas. . 

Um segundo documento, datado também de Sal- 
vaterra e dado no mesmo da, constitui uma apostila 
ao teor do primeiro. Ali se declara que os povoadores 
e moradores de Santa Maria da Glória não pagariam 
jogada do pão e do vinho que colhessem, nem seriam 
obrigados a satisfazer as antas e as talhas (1) exigidas 
pelos concelhos em cujos termos houvessem os bens. 
Não poderiam ser constrangidos, também, a participar 
na hoste e no fossado, nem a servir nas galés ou a fazer 
condução de- presos (Doc. n.° 2). 

D. Pedro, no seu primeiro beneplácito, refere-se aos 
gados e às colmeias, concedendo depois franca liber- 
dade para se promover a plantação de pomares e de 
vinhas. Tal determinação levou-nos a afirmar ter sido 

1 

(1) Este tributo anual variou muito, de concelho para con- 
celho e de lugar para lugar. 

Segundo verificámos, em virtude de ser ainda viva tal 
designação na estimativa das quantidades, a talha da Glória valia 
60 molhos de carqueja, equivalendo, cada um, à porção que um 
homem podia abranger, sozinho, para a atar, no chão. 

, A anta valia, segundo O depoimento das pessoas antigas, 
60 molhos de rama de arvoredo ou mato grosso, utilizados para 
construir sebes ou para combustivel de fornos de pão. 

ln 
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a pastorícia .a primeira indústria do povo dissemiado 
pelo campo, fixando-se ali em consequência dos privi- 
légios outorgados pelo rei. E, dada a rusticidade do 
lugar, concluímos terem sido a cabra e o burro, como 
ainda hoje sucede, os animais preferidos, em virtude da 
sua robustez e perfeita adaptação às terras pobres de 
pastagem prlmltlva. 

O gado vaca, mais exigente na alimentação, só 
posteriormente foi introduzido, constituindo, em deter- 
minada época, a maior riqueza do povo. 

A exploração do mel, actualmente viva e realizada 
pelo mesmo processo antigo, leva-nos a admitir, como 
aliás se deduz do texto do documento a que nos temos 
referido, que a apicultura, naqueles recuados tempos, 
foi uma industria que pesou na economia do lar, sendo 
explorada pelo sistema então generalizado de colocar, 
em determinados sítios incultos, ilhas de cortiças. 

Todavia, a pastorícia foi, como se conclui, a base 
económica de família. E, tão fundamental se tornou que, 
séculos depois, é a pastorícia que vem determinar uma 
estimativa ética e consuetudinaria, impondo a divisão 
do povo em duas classes - - a do cingeleiro e a do sara- 
patel. 

Este era o criador de cabras, o homem que se fixou 
«para lá do Ribeiro» (fic) e que nunca saía da Glória; 
aquele, O cingeleiro, era o dono de carrros e de vacas, 
o homem que ia «à borda do rifar» ( s i )  e conhecia o 
mundo. 

A politica agrícola realizada com o em de valori- 
zar as terras, iniciada por D. Sancho e intensificada por 
D. Dinis, essencialmente devida às cartas de foral e, 
mais tarde, às leis agrárias fernandinas, .revela-nos que a 
lavoura não teve um desenvolvimento uniforme e 
progressivo no País. 

O Ribatejo foi uma importante zona. de colonização 
em cujo solo se fixaram algumas levas de colonos estran- 
ge1ros. 

Todavia, a despeito .da capital importância em que 
era tida a agricultura e a despeito das instâncias reais, 
provadas em cortes, com o em de promoverem O apro- 
veitamentodos campos e o cumprimento de antigas deter- 
minações régias, o estado de decadência que se operou 
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a partir do Séc. XIV e se alastrou pelo reino, alarmando 
os concelhos, não foi evitado. - 

O Ribatejo .do Sul possuía, especialmente no con- 
celho de Coruche, extensas áreas incultas, como se infere 
da matéria capitular das cortes realizadas em Évora. 

Naquele século, porém, o comércio esboçava uma 
orientação nova, ao mesmo tempo que os ofícios e a nave- 
gação começaram a desenvolver-se e a ganhar propor- 
ções dentro das actividades populares, operando pro- 
fundas modificações económico-sociais. 

Além destas causas gerais que devem ter criado um 
clima propício para o estabelecimento de uma nova direc- 
triz social, a rusticidade do lugar contribuiu, em grande 
parte e de uma forma particular, para que O habitante da 
Glória não fosse, nesta época, um lavrador. 

Acompanhando a evolução geral do reino, foi um 
intermediário comercial e um criador de gado, empre- 
gando este no transporte dos produtos para os surgi- 
doiros vizinhos, ligando a bacia aliado Sorraia com o 
exterior, através do Tejo. 

Posteriormente, melhoradas as pastagens em con- 
sequência do arroteamento provocado pela necessidade 
de defesa das habitações contra os animais do mato, e, 
ainda, pela necessidade de obter outros recursos de 
alimentação, o povoador introduziu e adaptou uma raça 
bovina pouco eidgente que, dadas as condições de resis- 
tência, melhorou e valorizou o seu ofício. . 

Não podemos estabelecer uma cronologia para a 
mudança operada no labor do habitante da Glória. 
Apegado à terra para o qual fora atraído mercê da.s rega- 
lias, que lhe foram concedidas com o fim de promover 
o desenvolvimento do agro, as referências e os depoi- 
mentos apenas nos permitem interpreta-las, enqua- 
drando-a dentro das actividades da .nossa sociedade 
moderna. 

. 

A presença do habitante da. Glória nos surgidoiros, 
aonde as caravelas iam abastecer-se; mostra-nos como 
soube tirar proveito da localização geográfica do lugar 
e dos previlégios que lhe 'foram conferidos, desempe- 
nhando importante papel no tranco do Tejo. 

Tal ilação justifica-nos a completa ausência de arte- 
sanias de carácter familiar e o vínculo tradicional que a 
troca estabeleceu como meio de- importação. 
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O Tejo, a via de maior importância económica ainda 
há um século, absorveu as actividades deste povo, deter- 
minando-lhe o seu mester. 

O cingeleiro é, pois, uma consequência das modifi- 
cações sociais produzidas pelo progresso científico, no 
campo da técnica naval, e pelo progresso comercial, 
que enriqueceu a burguesia e lhe deu o poderia que veio 
a ter, logo nos alvores do Séc. xv. 

O solo rústico onde o linho não vingava e onde 
não existiam pastagens para o gado ovino determinou 
que a mulher participasse nas tarefas do homem, man- 
tendo-se alheia à arte de .tecer e ia outros labores de 
primeira necessidade, que tanto contribuíam para a 
economia do lar. 

D. Fernando, por carta passada em Santarém a 
13 de Maio de 1367, isenta os povoadores de Santa Maria 
da Glória do imposto da sisa, não permitindo que lhes 
fossem impostas tomadas e extorsões sobre as bestas, 
em qualquer sítio em que se. encontrassem e nas quais 
transportassern pão e vinho (Doc. n.° 3). Tal isenção, 
porém, só era válida, enquanto ali morassem. 

Tal cláusula, constante neste e nos documentos de 
D. Pedro I, aliada ao facto do lugar não se encontrar 
referido no censo do Séc. XVI, leva-nos a admitir a 
hipótese de ter sido tomado, nesta época, por um lugar 
abandonado, cujos .habitantes, movidos pela necessidade 
de procurar pastagem para o gado, teriam uma vida 
quase nómada. 

Ainda há 60 anos, algumas famílias viviam como 
haviam vivido os seus antepassados. Possuir asmalha- 
das do seu gado longe da aldeia e só raramente apareciam 
no lugar para adquirir alguns 'géneros alimentícios e 
artigos de vestuário. 

As concessões e privilégios referidos naqueles do- 
cumentos não obtiveram qualquer confirmação régia 
posterior. Esgotam-se, portanto, as fontes documentais 
relativas .à Glória (1) e ao seu povo, deduzindo-se que o 

(1) Uma carta de Barão da Glória, dada no Palácio das Neces- 
sidades a 6 de Julho de 1852, a José Leite Guimarães, abastado 
proprietário no Rio de Janeiro, onde foi negociante e Comen- 
dador da Ordem da Rosa, parece inferior que o lugar entrou na 
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cingeleiro teria prosseguido .no seu mester tradicional, 
até que o incremento das vias de comunicação e dos 
transportes, a introdução de melhoramentos técnicos e 
de medidas legislativas, que favoreceram o comércio 
e a agricultura, durante o período da Regeneração, ope- 
raram a decadência que se verificou naquele oficio. 

A abertura de estradas e o progresso do caminho de 
ferro e, mais tarde, a introdução do transporte motori- 
zado, provocaram o abandono dos surgidoiros fluviais, 
limitando e condicionando a vida económico-social do 
cingeleiro da Glória. 

A mulher .teve, como se conclui do estudo dos cos- 
tumes e das tradições do povo, uma função directiva 
superior à do homem. Enquanto este se ocupava com 
o carreamento dos produtos para os locais de embarque 
e dali para o interior, ela ficava olhando pelo gado e 
pelas crias, assumindo todas as responsabilidades da 
família. 

. Abandonando pastagem ‹‹estasada›› (1), até que 
os ÍCIIOVOS lhe permitissem regressar; cavando umas 
leias de terra, promovendo a economia do lar por meio 
de pequenos encargos ligados à pastorícia, a mulher da 
Glória teve, como tem actualmente, um lugar prepon- 
derante no seu agregado familiar e social. 

Se a observarmos hoje, sentada no chão, dentro da 
sua própria casa, de pernas cruzadas, se fixarmos o seu 
rosto queimado pelas intempéries, em contraste com a 
brancura das têmporas, devido à protecção permanente 
do lenço, que põe Na cabeça; se prescrutarmos a sua 
posição aprumada e silenciosa, teremos compreendido 
as longas vicissitudes experimentadas pelas gerações 
que lhe transmitiram a indiferença pela conforto e o 

a 

heráldica portuguesa da segunda metade do` Séc. XVIII, à seme- 
lhança do que sucedeu com outros pequenos lugares. 

Sem brasão de armas e com nota de extinto, o título encontra-se 
referido por Albano da Silveira Pinto (in Resenha da: Famfiias 
Titulares, Lisboa, 1890). Subsiste, porém, a dúvida, quanto ao 
lugar que deu origem ao titulo, apesar de não ser mencionado 
nas resenhas históricas de outras aldeias do mesmo nome. 

(1) . Diz-se, quando a pastagem se esgota num local. O vocá- 
bulo é usado pelos pastores e lavradores, no Ribatejo do Sul 
e no Alto-Alentejo. 
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sentido de previdência e economia com que sabe pre- 
caver-se. 

Permanecendo na charneca ou seguindo, ela própria, 
com os alhos e com o gado, atrás do homem, quando 
a necessidade de melhores pastagens o exigia; na quie- 
tude como nessas .caminhadas até às proximidades dos 
surgidoiros demandados pelo marido e nas quais perma- 
necia até ao regresso deste, aprendeu a fortalecer a von- 
tade sem nunca perder o amor àquele chão onde haviam 
nascido os pais C O S  avós. 

A ermida de Nossa Senhora da Glória era o símbolo 
da união do presente com o passado. 

* 
Percorrendo o trilho aberto pelos antepassados 

através da charneca e das terras alagadas do Paul de 
\/Ia os o ein eleito continuou a rocurar os s r  idoiros g . › 

› . g 
próximos, locahzados na esquerda do Tejo, à qual o 
povo dá, ainda hoje, o nome de «borda do mar›› .(1), 

.L 

(Jia) 

tada em 1770 (Cf. Memória sobre 0: damnoƒ caufado: pelo Tão 

(1) A designação de «mar» não é casual. Encontrando-se 
viva no vocabulário e no cancioneiro deste povo, tem, contudo, 
uma origem antiga, como se prova com as referências que Gil 
Vicente faz, quando alude ao Tejo e seus esteiros - braço: de mar 

- - e às dificuldades experimentadas pelos barqueiros, cau- 
sadas pelas correntes e pelas marés (Cf. Auto da Barca do Inferno, 
in ‹‹Ob. cít.››, tomo II, pp. 244-245 e 265). . 

O chamado ‹‹Tejo Baixo» localizado entre Salvaterra e Saca- 
vém, era formado por vários esteiros, que os antigos designavam 
por ‹‹mar››, os quais se estendiam através de pequenas ilhas e mou- 
chões; Desses braços, os mais importantes eram as conhecidas 
«Voltas da Andreza››, ainda hoje lembradas em certas expressões 
do povo, o «Esteiro Grande››, o ‹‹Mar de Aguíão» e o «Mar da 
Pedra››, que chegava ao «Esteiro do Boi››, situado já nas terras 
interiores de Benavente. 

i O referido «Tejo Baíxo›>, entulhado pelas marés, como refere 
O académico Estêvão Dias Cabral, baseando-se numa carta levan- 

fläƒ 
luar ríbanceirax, ii ‹‹Memórias da Academia Real das Sciencias››, 
Lisboa, tomo II, p. 155), era como o mar, pois tinha ali o mesmo 
olivel em todos aqueles esteiros. A maré quotidiana atingia-o, 
entrando ali por dois lados- - 
da Pedra» » -causando inundações e prejuízos. 

Nos depoimentos do Séc. XVIII (Padre Cardoso, Dia. Geo- 
grafico), consignam-se as designações de ‹‹portos de mar›› aos 
surgidoiros de Benavente e Salvaterra, sendo o de Benavente, 

pelo «Tejo Baixo» e pelo «Mar 

I 
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A sua fortuna media-se, ainda há 50 anos, pelo 
número de carros e de cabeças de gado que possuía, 
como nas sociedades primitivas. . . 

Naquela época, os portos demandados eram os 
seguintes: o Porto do Vau (1), o da Alameda, o dos 
Talhos, o Sabugueiro e o Porto da Palhota (2), depois 
também conhecido por Escaroupim. 

O Porto do Vau, situa-se junto das «Salemas››, 
abaixo de Salvaterra, num pequeno esteiro, dando pas- 
sagem a pé, na ocasião da maré vazia. 

. 

O da Palhota, localizado numa embocadura deno~ 
minada ‹‹Porta da Arca», estabeleceu, como ainda esta- 

segundo a pormenorizada descrição do respectivo pároco, fabri- 
cado pela natureza (.r i .).  - . 

Nesta aludida descrição se referem as marés, os estragos causa- 
dos por elas e os inconvenientes que impediam, naquela data, 
a navegação com barcos de quilha, em virtude da formação de 
coroar de areia (si) devidas ao movimento das águas. 

(1) Existe um outro porto com a mesma designação, locali- 
zado junto de Alcochete, na Ribeira das Enguias. Foi, contudo, 
de pouca importância para o trágico da província, em virtude da 

' que 
iões, devido às marés e à natureza lodosa e lamacento do leito do 
rio. A tais riscos, bem experimentados pelos antigos, alude Gil 
Vicente (Cf. Triunfo do Inverno, in ‹‹Ob. cit.››, tomo II, p. 464). 

Sujeita aos efeitos das marés, como dissemos, a Ribeira das 
Enguias oferece, naquele porto, passagem a pé, em determinadas 
épocas do ano, apresentando também águas doces, salobras e, 
a partir de Abril, águas salgadas. 

(2) Existiu, no Sorraia, no concelho de Coruche, um Porto 
da Palhota, cujo pedido de conservação provocou uma demanda 
com Salvaterra de Magos. 

A mercê foi concedida a Coruche, em virtude deste concelho 
alegar que era por aquele porto que se fazia, desde tempos antigos, 
o embarque dos seus produtos agrícolas e de outras terras do 
sul do Tejo. 

O documento é datado de 1816 e acha-se exalado na Chan- 
celaria de D. João VI, L.° 23, foi. 161. 

Totalmente desaparecido, em virtude do assoreamento que 
provocou o desvio das águas do Sorraia, este porto localizava-se 
na Herdade da Palhota, situada a sul da Erra, entre a Herdade 
dos Pavões e a da Amoreira. As suas antigas delimitações iam 
de «matos marinhos, até à Ribeira da Erra››, segundo o depoi- 
mento de um velho de 83 anos, criado de lavoura do Sr. Antó- 
nio Teixeira. 

restrita ares que servia e dos perigos em punha as embarca- 
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belece, embora com mais reduzido movimento, a liga- 
ção do Ribatejo do Norte com o sul da província, por 
meio de uma barca, usada para transporte de peões, 
gados e mercadorias. 

O Porto da Alameda, nas vizinhanças deste último, 
era procurado quando as marés e as cheias causavam 
danos naquele surgidoiro. 

O dos Talhos, localizados junto da ‹‹Caneiro››, 
antes da vala. que serve o cais de Salvaterra, era o porto 
onde se realizava o tráfico das grandes mercadoriasexpe- 
didas de Lisboa, do Alentejo e do Ribatejo do Norte ; 
e o Porto do Sabugueiro, situado entre Benfica do Riba- 
tejo e Muge, assegurou a ligação, como ainda se veri- 
fica, de alguns concelhos do Ribatejo do Sul com o norte 
da província e a Cidade de, Lisboa. 

De todos os surgidoiros* referidos, os mais procura- 
dos pelo cingeleiro da Glória eram o Porto do Sabugueiro 
e o Porto dos Talhos. Ao primeiro levava os carrega- 
mentos destinados a embarque e no segundo recebia a 
chamada ‹‹madeira de água», que vinha Tejo abaixo, em 
jangadas, desde Santarém. 

‹ 

Provido ̀ de uma larga zona de estacaria destinada a 
aguentar as jangadas que transportavarn a madeira expe- 
dida da área de Caxarias e Pombal, por via terrestre, 
até Santarém, seguindo daqui, rio abaixo, conduzida à 
vara, por homens experimentados, o Porto dos Talhos 
foi de grande movimento, dele dependendo, não só 
os carreiras, mas, ainda, uma população de carregadores 
e barqueiros, que ali tinham assegurada a sua vida econó- 
mica. 

O surgidoiro mais prózdmo era o de Escaroupim, 
mas o cingeleiro evitava-o pela dificuldade de embarque 
imediato, devido às marés e ao esforço que o gado dis- 
pendia para atravessar a zona de areia, que separa aquele 
porto da bifurcação do caminho que para lá conduzia, 
em Marinhais. 

Ao Monte da Barca (Coruche), o cingeleiro ia per- 
mutar as suas cargas com OS cereais e a cortiça que outros 
carreiras traziam do Alentejo, tendo-se estabelecido, 
naquele lugar, em dada época histórica, as suas relações 
com os alemães de Lavre, que vinham ao Esteiro do Boi, 
junto de Benavente, e ao antigo surgidoiro actualmente 
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conhecido como lugar, de nome «Casa do Carvão» (1), 
situado na Ribeira de Samora. 

O Monte da Barca, situado no cruzamento dos cami- 
nhos, que ligam o Alentejo e a bacia alta do Sorraia com 
o Ribatejo do Norte 

se 
o extremo oeste da província, 

possuiu importante surgidoiro, cujas rendas e direitos 
pertenceram ao Comendador de Coruche, tendo este 
obrigação de manter ali, permanentemente, uma barca. 
Aquelas circunstâncias tornaram o referido Monte uma 
passagem obrigatória, ainda verificada na actualidade, a 
despeito do completo desaparecimento do aludido porto. 

Os surgidoiros fluviais referidos encontravam-se, 
geralmente, no extremo ou no cruzamento de caminhos 
mais ou menos frequentados, desde a Idade-Média, 
tendo alguns destes subsistido, por razões de natureza 
geográfica, depois da decadência ou desaparecimento 
dos portos. . 

Nas suas viagens através da província, o cingeleiro 
da Glória procurava também alguns lugares interiores, 
como a Erra, a Lamarosa, a Raposa e. outros, aonde 
ia buscar, para embarque, a le.nha e a cortiça ali produ- 
zidas. - 

' As estradas abertas pelo rodar do seu carro, ao 
longo dos anos, partiam da Glória, seguindo três direi 
iões: para norte, para ocidente e para este. 

A primeira atingia o Porto do Sabugueiro, atraves- 
sando o Granho, em direcção à Ribeira de Muge, seguindo 
depois pelo caminho vicinal da Archeda. 

A segunda bifurcava-se no actual extremo da Quinta 
da Sardinha, na Freguesia de Marinhais, junto da estrada 
que a. atravessa, no local onde se encontra um marco 

I 

(1) Esta designação é moderna. Deve-se ao facto de ali ter 
existido um armazém destinado à guarda do cravão, que aguardava 
embarque. 

Totalmente desaparecido, o surgidoiro localizava-se 112 actual 
Várzea de Samora, junto da ribeira do mesmo nome, que entrava 
no ‹‹Mar da Pedra>›, ainda no Séc. XVIII (Cf. Estêvão Dias Cabral, 
Ob. fit., p. 186). Foi, como está determinado e aceite, um sur- 
gidoiro importantíssimo, na Idade-Média, tendo sido designado, 
durante os primeiros séculos da nacionalidade, por Porto de Alcácer. 

Às fadigas que os barqueiros ali padeciam e aos trabalhos pro- 
vocados pelas marés alude Gil Vicente (Cf. Auto da Barca da 
Inƒèrno, in ‹‹Ob. cit.››, .tomo II, p. p. 244-246). 

i 



ESTUDO SOBRE A ALDEIA DA GLÓRIA 65 

daquela propriedade. Um dos ramos seguia para Esca- 
roupim, pelo sítio da Caturra. O traçado da outra rami- 
ficação atravessava. o Paul de Magos, no sítio do Bor- 
nalho e ia para Salvaterra pelo lugar dos Farelos. Aqui, 
entroncava um ramo que seguia pelos sítios de Rarnalhais 
e Teixeira e .conduzia à Palhota. . 

A estrada que seguia para Coruche atingia 0 Cabeço 
da Estiveira e subdividia-se, na Agolada. Uma das 
ramificações seguia pelo Areeiro, em direcção à Raposa 
e aos Foros de Val Mansos; outra conduzia à Erra e à 
Lamarosa e, a principal, seguia por Santo' Antonino e 
terminava no Monte da Barca. 

Embora abandonados, estes caminhos podem ser 
observados, ainda, apesar de se encontrarem cortados, 
nalguns pontos, pelas estradas nacionais e camarárias. 

Dizem os velhos que, ainda há 35 anos, alguns 
cíngeleiros saíam da Glória, com o seu carro chão, para 
a viagem dos antepassados. Das habitações, geraknente 
de mato, salientavam-se aquelas que eram construídas 
de taipa e cobertas de telha, pois acortiça, por' ser bem 
paga, era vendida para fora da aldeia. . 

A charneca da Glória era, pois, uma estação que 
distava, exactamente, um dia de caminho, dos portos 
demandados pelo cingeleiro. 

Os carros deixavam a aldeia, alta madrugada, che- 
gavam ao Monte da Barca (Coruche) onde se .cruzavam 
os caminhos da bacia alta do Sorraia com o de Lavre 
e Montemor, faziam carga e, ao pôr do Sol, estavam na 
Glória. 

Se o cingeleiro possuía gado suficiente para fazer a 
muda, no dia seguinte, ao nascer da manhã, partia para o 
Porto do Sabugueiro, aonde dava carga, antes do meio- 
-dia, deixando ceivar o gado no Paul de Magos, até 
serem horas de regressar para casa. 

No dia seguinte, outra viagem sucedia. O carro, 
chiando lügubremente pelos caminhos, escolhendo sem- 
pre o melhor vau através dos espadanais e das terras ala- 
gadas, seguia ao encontro da civilização das beiras de 
água, dando ao cingeleiro uma experiência do mundo, 
que o sarapatel, sempre atrás das cabras e dos burros, 
sem nunca sair da charneca, jamais possuiria. 

Todavia, nesse encontro com o mundo exterior, 
nunca a sua alma se entregou a outros .al1SCÍOS que não 
5 

s 
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fossem os de viver e .morrer na sua Glória. As cheias, 
as marés e as grandes estiagens eram a sua grande preo- 
cupação. 

* 

A decadência dos portos ribeirinhos, essencial- 
mente devida à abertura de estradas e de vias de cami- 
nho de ferro determinou lenta mas progressiva modifi- 
cação na vida económico-social desta população. 

A agricultura, limitada a uma pequeníssima área, 
teve aqui, como dissemos, um desenvolvimento tardio. 

A necessidade de fomentar o progresso da lavoura, 
paralisada, durante séculos, pela improdutividade de 
certas zonas incultas, pelo descrédito e abandono em 
que se encontrou, por aviltação do trabalho rural aonde 
fora introduzido o escravo negro e, ainda, pelo estado 
social durante o domínio filípino, determinou que fos- 
sem aplicadas, no decorrer dos tempos, certas medidas 
que incentivaram os povos e os levaram a reduzir a 
cultura extensas parcelas abandonadas ou incultas. 

A redução das coutadas (1), promovida com o em 
de intensificar o aproveitamento dos campos, foi uma 
das normas que mais directamente impulsionou a agri- 
cultura da região. Extintas em 1821, com excepção 
das coutadas rnuradas, esta determinação, como a enfi- 
teuse de outras zonas próximas, desenvolveu extraordina- 
riamente esta área, dando origem à formação de núcleos 
populacionais importantes (2) e à fomentação da proprie- 
dade rústica da Glória, secularmente regida pelo sistema 
de logradoíros públicos. 

(1) No §2.° do Alvará de 21 de Março de 1800, integralmente 
reproduzido no Boletim da Direcção Geral da Agricultura, Ano 9.0, 
n.° 1, p. 40, faz-se referência ao «sítio de Nossa Senhora da Glória››, 
no passo onde se mencionam os limites das contadas reais, já 
reduzidas naquela data. 

Ali se refere também o «sítio do Marco Negro», ainda hoje 
conhecido por aquela designação, em virtude de, naquele lugar, 
ter existido um marco de uma daquelas coutadas. 

Este lugar encontra-se na Agolada (Coruche), na estrada que 
liga a Lamarosa à sede do concelho. 

(2) A Freguesia de Marinhais, criada por Decreto n.° 15 221, 
de 23 de Março de 1928, deve-se â enfiteuse, intensificada depois 
da abertura da estação do caminho de ferro. Para tal incremento 
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É tardia e já contemporânea, portanto, a evolução 
operada na vida do habitante de Santa Maria de Glória, 
em resultado dos fenómenos socials dos últimos decénios. 

contribuiu uma parte da Quinta da Sardinha, ainda no tempo 
dos Condes de Mangualde, c alguns tractos desterras da Casa 
Cadaval e da Casa Mayer. 

A fixação de povos fez-se, originariamente, com os elementos 
humanos oriundos de Cantanhede (Tocha), Pombal (Guia, Freg. 
de 1 Mata Mourisca)=~e de Montemor-o-Velho (Resgatados, Freg. 
de Arazede), que vieram trabalhar, como serradores, nas matas 
da Casa Cadaval. 

A referência mais antiga que conhecemos, quanto ao topó- 
nimo ‹‹Marinhais››, data de 1474, encontrando-se no citado Título 
dos Coutamento: de Santarém (in‹‹Livro Vermelho de D. Afonso V››). 

Quanto à origem do topónimo sugerimos que esta pode ter 
sido tomada da sua localização geográfica, como sucedeu com tan- 
tos outros. . . 

Situado junto ao Tejo, entre as águas do Paul, da Ribeira 
e da Barragem de Magos, a sul; entre o Vale da Amieira e o pinhal 
da Casa Cadaval, a norte (Carta Corografiaa de Portuga! do Insti- 
tuto Geagráfim e Cadastral 31/C), o seu termo é constituído, na. maior 
extensão, pelo pleistocénico de terras baixas, formado por areias 
unas e alagadiças, de origem elástica. 

Atendendo a estas circunstâncias e à proximidade da Barra- 
gem de Magos e dos surgidoiros do Tejo, parece-nos que o sen- 
tido de pluralidade do locativo Marinhais pode indicaras ‹‹beiras 
de água» pelas quais era fácil comunicar com o ‹‹mar›› (= Tejo). 

Cândido de Figueiredo (Novo Dia. da Ling. Porá., Lis- 
boa, 1913) consigna beira-mar como sinónimo de marinha. 

A interpretação de marinbaí: como proveniente de camari- 
nbair é popular e moderna. 

Os depoimentos recolhidos junto de pessoas idóneas con- 
firmam-nos tal afirmação, em virtude de referiram que foi D. Car- 
los, quando inaugurou a via férrea do Se til a Vendas Novas, quem 
deu ao lugar aquela designação. 

O lugar tomou, pois, o seu nome antigo, explicando~o o 
povo como proveniente de «camarinhais››. 

A sua designação antiga era a de «Foros de Muge›› e os habi- 
tantes designavarn-se ‹<foreiros››. 

O Granho, situado na cota mais elevada da área que se estende 
da foz da Ribeira da Lamarosa à Ribeira de Muge, deve-se ao 
aforarnento que a Casa Cadaval realizou, há cerca de 70 anos. 
O povoamento é resultado da laxação do elemento beirão (Pombal) 
e outros que se lhe juntaram posteriormente. 

Modernamente, constitui já um importante núcleo o Alto 
do Estanqueiro, tendo contribuído para tal o aforamentos o par- 
celamento de certas propriedades. Além daquele referido núcleo, 
existe ali uma extensa área de casais dispersos, com tendência para 
se alargar. .vá  
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O declínio e insuficiência dos portos fluviais; a revo- 
gação de certas doações tomadas livres e alodiais; a 
enfiteuse das zonas limítrofes; a instalação da linha do 
caminho de ferro, que liga o Se til a Vendas Novas e 
cujo traçado inicial atingia as terras da Glória; as estra- 
das modernas, as leis do trânsito e respectiva proibição 
dos ruídos, provocaram a limitação progressiva, até ao 
termo final, dos mestres ancestrais deste povo - a pas- 
torícia e o carreamento. 

Na data a que nos referimos - cerca de 1870 
o sarapatel da Glória vivia do produto da venda dos 
cabritos do seu rebanho, ali procurados pelos interme- 
diários. . 

A soma pecuniária de maior importância realiza- 
va-a nas proximidades da Páscoa, pedindo, por cabeça, 
um quartinho dobrado (= 2$40), ou umpífito antigo (=480 rés) 
de boa prata. 

A desproporção do quantitativo económico justi- 
fica-se com o valor da cotação atribuída, na aldeia, a 
esta moeda de prata, em função da matéria específica e 
em função do poder sobrenatural que, ainda hoje, lhe 
é atribuído. 

As moedas de cobre (= erros) eram gastas. Uma 
moeda de prata ou de oiro, jamais era trocada. Consti- 
tituía uma parte da fortuna tão desejada, que era neces- 
sário esconder. 

O zcingeleiro, embora dispondo de outras e mais 
frequentes oportunidades, regulava-se também por aquela 
norma. . 

. 
Os seus preços, naquela mesma data, eram os 

seguintes : 
Carradas para os portos do Vau, da Alameda ou da 

Palhotaz 1 talha ( = 60 molhos) de carqueja da terra 
- 1 quartinho dobrado; 1 carrada de lenha da Lamarosa, 
do Monte da Barca ou da Raposa - 3 quartinhos rin- 
gelor; cada Saco grande de carvão do Monte da Barca 

- 1 cruzado novo, cada saco pequeno - 1 tostão. 
Carradas para o Porto' Sabugueiro: Por cada 2 far- 

dos ( = atados) de cortiça da Lamarosa, do Freixo, do 
Cantinho, ou da Raposa - 1 quartífllzo singelo; por cada 
2 sacos de trigo do Monte da Barca - -1 pinto de prata; 
por cada 10 sacos de trigo inteiros ( = :  sem roturas, geral- 
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mente praticadas pelos barqueiros), obrigando o cinge- 
leiro a vigiar o. embarque - 1 coroa de ouro. 

Carradas de «madeira de água» transportada do 
Porto dos Talhos: Para o Monte da Barca, Erra, Lama- 
rosa e Raposa-2 pintos de prata. 

Estes preços dependiam, como aliás se prevê, da 
época do ano e do estado dos caminhos. 

A economia era *observada com rigor. As pequenas 
fortunas amealhadas por várias gerações de cada família 
sofreram uma redução apreciável com a crise financeira 
de 1891 e, muito especialmente, com a introdução poste- 
rior da nova unidade monetária - o  escudo. . 

O primeiro aforamento das terras foi realizado 
há 60 anos e o segundo há 50. 

O foro era leiloado em público, por lotes de terra. 
Nele se aplicaram os fundos pecuniários que jaziam 
enterrados sob uma das tejoleiras da chaminé, ou no 
canto mais sombrio e oculto da casa. 

Nestas circunstâncias, a pastorícia foi duramente 
atingida, como já o havia sido o" carreamento, não rea- 
lizando, cada cingeleiro, uma média superior a quatro 
grandes caretos anuais. 

O cingeleiro, o mais arguto, empregou-se imedia- 
tamente nas grandes casas de lavoura de Muge e Sal- 
vaterra, como boieiro e carreiro. Vencidas as relutân- 
cias, outros cingeleiros foram seguindo O mesmo camisa 
nho. E, atrás deles, foi o sarapatel, ocupando-se como 
reparador ( = guarda) de terrenos ou de gado. 

A Casa Cadaval, em Moge, e a Casa Roberto, em 
Salvaterra de Magos, absorveram quase totalmente os 
íncolas da Glória, neste período de transmutação social, 
durante O qual se definem as duas classes modernas 
baseadas numa hierarquia económica --. o laboreiro, dono 
de terras e o .rerrote ( = cavador de enxada), desprovido 
de bens. 

Tal determinante social não provocou, porém, a 
nobílitação do antigo sarapatel que, embora .rico, foi 
considerado sempre de uma categoria inferior. 

O conceito fez costume e, ainda hoje, os antigos ou 
seus descendentes, como os poucos cabreiras que persis- 
tem no seu labor tradicional, são referidos em termos 
displicentes ou irónicos. - 
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Forrnaram-se, pois, há cerca de 60 anos, os primei- 
ros ‹‹ranchos›› de agricultores (1), iniciando-se uma vida 
de relação e de experiência que, lentamente, os vai habi- 
tuando ao contacto com outras populações e outros 
costumes. 

O povo, embora tornado laboreiro ( = agricultor), 
não acompanhou o progresso cultural vigorosamente 
impulsionado no após-guerra, em virtude das condi- 
ções de segregação que lhe foram impostas e em virtude 
do misoneísmo que O caracteriza. Ficou, pois, estacio- 
nado numa época, segundo o condicionamento dos seus 
€0$tum63. e da Sua ética. 

Contudo, o seu nível cultural não devia ter sido 
inferior, em dado momento, aO nível de outras popula- 
ções rurais do sul. Nas suas tradições, na sua indumen- 
tária, na sua literatura oral e, especialmente, na sua lin- 
guagem, obtêm-se elementos comprovativos de que este 
povo trouxe, até nós, muitas das características do plebeu 
do Séc. XVI, interessando-se, como aquele, pelos feitos 
da nação e assimilando, embora tardiamente, o saber 
popular daquela época. 

O agente introdutor daqueles conhecimentos foi o 
cingeleiro. Os portos fluviais aonde chegavam as cara- 
velas da capital teria sido a escola onde aprendeu a cantar 
os romances e onde adquiriu, ao longo do tempo, O 

estado cultural em que permaneceu, até que a abertura 
de uma estrada, em 1952, depressa utilizada pelo trans- 
porte motorizado, o pôs em contacto com a civilização 
moderna. * 

É esta, julgamos, a história de um povo humilde, 
que nada de belo e grande parecia ter para nos contar. 

. Dos Seus eventos - marcos cronológicos na vida 
de cada família - sobrepõe-se a gesta que o levou a 

(1) A Sr." Rita Joana informou-nos sobre as somas de então : 
Os homens, a cavar terra para arroz, ganhavam, por dia, 

conforme o seu despacho, 11 vinténs e 2 tostões; as mulheres rece- 
biam, nas mondas, 6 vinténs ou 1 tostão, na ceifa do arroz, o 
homem ganhava 2 tostões e a mulher 11 vinténs; e na ceifa do 
pão-praganá ( =trigo) aquele era pago a 2 tostões e a mulher a 
9 vinténs. . 



Fig. 9-Fonte de mergulho, com um acrescento, à esquerda, 
já  moderno. 

Fig. 10-Alguns informadores (da esq. Para a d r . ) :  Francisco 
Carneira, ]oro Estaca, António da Gertrudes e António Francisco. 
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Muge, a em de,se declarar contrário à colocação da linha 
do caminho de ferro dentro das suas terras, conseguindo 
fazê-Ia deslocar para fora da sua área. 

Desta forma defendeu a sua integridade territorial, 
o seu isolamento do mundo e a preciosa vida dos ani- 
mais que pastavam livremente, como nos tempos bíblicos. 

As crianças e os velhos falam do rei D. Pedro I 
-‹‹o nosso Rei» com veneração e ternura familiar. 

Referem-se, medrosamente, os lzyeírox ( = lojistas), 
por causa das dívidas de boca ( = sob palavra), desde o 
tempo que o ‹‹Tio›› João Saloio e O «Tio›› Esequiel Saloio 
vieram trabalhar nas obras de instalação do caminho de 
ferro e abriram, na aldeia, a primeira tenda. 

E pronúncia-se, com excepcional admiração, o nome 
do ‹‹Tio›› Francisco Pereira Carneira, o primeiro homem 
que, em 1822, foi .rateado ( = assentou praça) e deixou 
a sua Glória para servir na tropa. 

Contam-se aqueles trabalhos que o cingeleiro pas- 
sava, quando ia a Salvaterra, já no tempo das cabra: Pre- 
.ras ( = tempo da redução dos baldios), e tinha de levar 
consigo um bocado de sabão .para ir aplicando nas rodas 
do carro, junto ao eixo, a em de amortecer o ruído pro- 
vocado pela rotação e poder entrar na vila. Mas, revi- 
ve-se, também, a grande alegria que ele experimentava, 
no regresso, ao atingir o Paul de Magos. Ali perma- 
necia, no meio da água, lavando cuidadosamente as 
rodas do carro para o seu gadinho arcar contente e 
andar ligeiro ao som daquele chiar estridente, que o 
vento alongava pela charneca e ao qual se haviam 
habituado' o cingeleiro, 'as suas vacas e os filhos que, 
lá num cômoro, tentavam captar aquela música que 
.se aproximava com mil promessas de ventura para a 
família . 

Da contribuição social deste povo, da sua vida obscura 
e do seu génio grandioso de amor pela terra falam melhor 
aqueles monumentos que nos deixou: as estradas abertas 
pelos carros, em busca do ‹‹mar>›, rodando sempre, ao 
longo dos séculos, pelo mesmo trilho. 



D O C U M E N T O S  
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DOCUMENTO N_o . 1 (*) 

«que os geados de seta maia da gloria paçã.em termo 
de sãtarem e muja e curuche e benauëte c sala terra» 

~164. V 

«Dom pedro pella graça de deus Roy de portugal 
e do algarue a quantos esta carta virem faço saber 
que eu querendo fazer graça e merece aos pobra- 
dores C moradores.em seta maia da gloria Tenho 
por bem e mando que os seus geados panam comendo 
as heras e beuëdo as agoas em termo de sentarem 
e em OS termos de muja e de sa l a  terra e de curuche 
e de benauëte sem cooyma nó haja no embar- 
gando posturas ou defesas que per esses qoncelhos 
ou per cada hui deles seia postas em qontrairo 
dello Com tanto que no façam dãpno com seus gaa- 
dos aos donos das herdades e aos lauradores deltas em 
seus panes e em suas lauoyras E se o fizerem medo 
que o corregem a vista de homës bois E outro ssy 
mando que nos termos das ditas vilas e de cada 
haja deltas possam talhar sem cooyma nó haja e luar 
per esse logo da gloria toda madeira que lhes qon- 
prir de souereyros e de carualho per suas casas 
e per saa lauoira e apeio delta E per puçil- 
goões de seus porcos e per curraães de seus 
geados -E elles derem talhar tal pago qual lerem 
E esto se entenda nas souereyras e carualhos que 
esta nas matas dos termos das ditas villas e char- 

(*) O traslado da chancelaria vale como original. É uma espé- 
cie de leitura nova com ratos caracteres arcaicos, como aliás se 
vergifica nos documentos n.° 2 e n.° 3. 

Na transcrição deste e dos documentos seguintes desenvolve- 
mos as abreviaturas, respirámos a virgulação, mantivemos os sinais 
diacríticos das vogais que os possuíam, tendo indicado o caldeirão 
pelo sinal _// e substituido o í cardada pelo j. 

Este documento foi integralmente 
Direcção Geral da Agríndƒura, 

publicado no Boletim da 
8.° Ano, n.° 4, p. 166. 

1 
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necas deltas E outro ssy mando que elles possam laura 
e fazer hortas e vinhas e pomares sem embargo nó hui 
no dito logo de seta maia da gloria e arredor de 
de cada cabo ata haja lego Outro ssy mando que 
elles possam colher cortiça nas charneca e matas 
dos ditos qoncelhos cada que lhes qonprir per cobrir 
suas casas e pucilgoões e per suas colmes e cuber- 
tura deltas sem embargo nó hui Outro ssy mando 
que elles possam matar caças nos termos da dita 
vila sem embargo nó hui com seus cases e foroões 
e bestas e armadilhas aluo porcos monteses E 
estes preujlegios e liberdades mando ue aia os 
pobradores e moradores do dito logo da gloria em 
quanto hi morarem E em testemunho deste lhes 
mandey dar esta carta asignada per minha m ã o  
e selada do meu seelllo pendente dante em sa la  
terra de magos xbij dias de feuereiro elrrey o man- 
dou gomez pire a fez era de mil iiii° e dou anos››. 

À margem: «Concertado com original››. 

Arq. 
de D. Pedro I 

Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria 
, L.° 1, foi. 92/v. 

DOCUMENTO N.o 2 (*) 

ria» 
«que no paguem jogada os de seta maia da glo- 

-1364 

‹‹Dom pedro e etc a quantos esta carta virem 
faço saber que eu querendo fazer graça e mercee 
ao ( s i )  pobradores e moradores de seta maia da 

tos de no pagarem Jugada ão pam e do 
gloria Tenho por bem e mando ue eles selam jssen- 

vinho 
-e 

(*) O presente documento vale como original. Encontra-se 
transcrito no Boletim da Direcção Gera/ da Agricultura, 8.° Ano, 
n.9 4, p. p. 166 e 167. 

Omitimos, na nossa cópia, as palavras nem talbaâ' por se encon- 
trarem riscadas no texto da chancelaria. 
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e dOl1t1'aS_COl1S21S que ouuerem E outro ssy que 
no paguem em talhas nem ë antas que seia lan- 
çadas per me pagarem alguns serujços que me por- 
meterom ou pormeteram os qoncelhos em cujos 
termos ouuerem esses bens ou per outra qual 
quer razam per que essas talhas selam lançadas, 
outro ssy mando que seiarn escusados de hír ê hoste 
nem em rosado nem em gallees nem com presos E 
este preujlegio e liberdades mando que aia os que 
em este logo da gloria morará em quanto hi morarem 
E em testemunho deste lhes mandey dar esta minha 
carta asígnada per minha m ã o  e seellada do meu 
seello pendente E os ditos moradores tenham esta 
carta dite em s a l a  terra de magos xbij dias de feue- 
reíro elrrey o mandou gomez pirez a fez era de mil 
ííijfl dous anos››. 

À /margem: «Concertado com original››. 

Ará. Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Pedro I, L.° 1, foi. 92/v e 93. 

DOCUMENTO N_o 3 (*) 

«Priujllegíos aos moradores de seta maia da gloria»-1367 

<‹//Dom ferrado e etc a quantos esta carta 
virem faço saber que eu querendo fazer graça e 
mercee aos poboadores e moradores de seta maia 
da gloria tenho por bem e medo e defendo que 
nehuü por poderoso que sei nê outro nehuü de 
qual quer estado e codiçorn que sei lhe nõ tomá 
nó mandem tomar as suas bestas em nehuü lugar 
que hi teuerem em que carrete pam e vinho e 
suas vindas e .as outras cousas que lhe forem cõprí- 
doyras per eles e per os que per esse caminho 
desc logo da gloria forem e vieremllE Outro 
ssy mando que lhes no tomá gualínhas nem rou- 
pas nê palha nem ceadas nem outra cousa nehüa 

(*) Vale como original. 
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das suas que hi teuerem quanto suas vontades. 
//Outro ssy medo que eles nom pague no dito 
logo da gloria sisa daquellas .cousas que no dígito 
logo venderem E este preujllegio mando que aia 
os ditos moradores e probradores do dicto logo em 
quato em esse logo da gloria morre E lhes no vaa 
nenhuu que e elo e qual quer que lhe que e ello for 
selam certos que eu lho stranharey como aqueles que 
v ã o  que ë mandado do seu rey e senhor E em teste- 
munho deste lhe mandey dar esta minha carta. . dante 
emsãtarern xiij dias dc mayo ekrey o mandou per 
lourenço esteuez e aluara dominguez seus vasallos 
joham Vicente a fez era de mil ii.1j° e V.›› 

À mar em: ‹‹Concertado››. g 

Arq. Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Fernando, L.° 1, foi. 18 e 18/v. 

DOCUMENTO N_o 4 (*) 

«Díoguo Rojz carta da remoa de nos senhora da gro- 
ria»‹ -1525 

‹‹Dom joham etc A quartos esta minha carta 
virá faço saber que a mim apraz por fazer esmola 
a diogo rojão cleriguo de mia morador em sam- 
tarë Darlhe ë sua vida a ermida de nos Senhora da 
gloria cõ seu sento a si e pela maneira, guisa que 
o ele deuesem e a tinha jorje v a z  que ora faleceu 
E porem honotifico a sy a quais quer pesos e 
quaees quer oFicies a que o conhecimento deste 

(*) O pergaminho do livro está um pouco manchado. Apre- 
senta também uma rasura na palavra Raiá. Não desenvolvemos esta 
abreviatura por termos dúvidas quanto ao patronímico represen- 
tado (Roiz ou Rodrigues P). 

Substituímos por um J e por um i simples as mesmas 
letras das palavras mandes e mi, reproduzidas com os sinais dia- 
críticos, respectivamente do i e de nasalização (~).  
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pertenceer e lhe medo que lha leixë ter e possuir 
ë sua vida e per quarto em como dito he 
lhe faço delta esmola e per cõfiar delle que ter 
sempre a casa corrigida e limpa e o sento melho- 
rado e acresëtado e feitas bug feytorias e per sua 
gorda e minha lembrança lhe mandey pasar esta 
per mi asnada Dada ë a minha vila de monte moo 
ho nono a biij dias de mayo bastião da costa a fez 
de Íb°DQšb››. 

Arq. Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria de- 
D. João III, L.° 8, foi. 71. 

DOCUMENTO n.‹› 5 (*) 

«Manoel fernandíz - Seruir de hirmitão da .Irmida 
de Nosa Senhora da gloria dita no termo de mugi» 

-1642 

‹‹Eu ElRey faço saber aos que este Aluara 
Virem que hauendo Respeito ao que na petição 
traz escrita Diz Manoel Femandiz e nisto que alegue 

com Informação que se oure pelo prouedor, da 
Comarca da Villa de SancTarem Hey por bem é 
me praz que ele sim de Irmitão da Irmida De 
nossa Senhora da gloria Sita no termo da Villa 
de Mugem de que na dita petição faz menção Sim 
e da maneira que Seruirão os outros hitmitáos que 
antes delle o forço na ditta hirmida o que Sim 
me praz por a dita hirmida ser de minha data E 
aprezentação e não da Camara da dita- Villa de 
Mugi a qual elle Sera obrigado á ter limpa E conçef- 
tada como Comuem ao Semiço de Nossa Senhora 

(*) As letras que, nesta cópia, se encontram reproduzidas eM 
i l i co,  indicam a parte reconstituída da palavra, no local em `que 
esta se encontrava danificada ou destruída. . 

Substituímos por um .y simples a mesma letra das palavras 
E1Rqy, Hçy, Mqyo e Rei, que se apresenta com o sinal diacritico do i. 
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pelo que mando as Justiças Officiaes' e pessoas a 
que o Conhecimento disto pretender deixem Seruir 
ao dígito Manoel Fernandiz de.hirmítão da dita bir- 
mída e lhe Cumprão e guardem este Aluara Intei- 
ramente como nele Se Conthem que ualera Como 
Carta Sem embargo da ordenação do Livro 2_o 
N.° 40 em Contrario Manoel gomes o fez em Lis- 
boa a dous de mayo de mil seis tentos quarenta e 
dous João Pereira de Castellobranco o fez escre- 
uer Rey››. 

Arq. Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. João IV, L_o 16, foi. 226 

DOCUMENTO N_o 6 

«Manoel . fernandiz para Domingos fernandiz» 
1649 

‹‹EV ElRej faço saber aos que este Aluara Virem 
que auendo Respeito ao que na petição traz Escripta 
di Manoel fernandiz Irmitão da erMida de nossa 
Senhora, da gloria no termo; da Villa, de mogem 
E etc As Cauzas que alegue E Informação que se 
oure pelo Prouedor, da Comarca da Villa de Santa- 
rem Hej por bem e Me pras de lhe fase merce 
da Irritaria da dita ermida; para Domingos fernan- 
diz Seu ilho para que Sirua de Irmitão delta aS 
e da maneira que Elle Manoel fernandiz Seruiu, 
Thegora E Como o fizerão os outros ermitães que 
Antes dele o forço a qual He de minha data, E 
apresentação E não da Camara, da dita Villa de 
Mugem E elle Sera oBrigado a ter a dita Irmida 
limpa E consertada Como Comuem, ao Senliço de 
nossa Senhora, Pello que Mando as justices offi- 
çiaes E pessoas, a que o Conhesimento, disto per- 
tençer deixem Seruir ao dito Domingos fernandiz, 
de Irmitão da dita Hermída E lhe Cumprão E guar- 
dem, este Aluara Como nelle Se Conthem que valera 
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como Carta Sem embargo a hordenação do Livro 2.° 
Numero 40 em Contrario com declaração que Sera 
oBrigado a Sustentar ao dito Seu pai em Sua Vida 
Manoel Gomes o fez. em Lisboa a des de Iunho de 
mil Seis tentos, quarenta e noue João pereira de 
Castello Branco o fez esCreuer Rej». 

Arq. Nac. da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. João IV, L.° 15, foi. 214. 

DOCUMENTO N.0 7 (*) 

1758 (?) «Descrição da Villa de Muja» - 
(Excerto) (` 

‹‹13- As hermidas, que há no Limite desta Parro- 
quia São as Seguintes. A primeira e principal he 
a de Nosa Senhora da Gloria, onde se venera haja 
Imagem da mesma Senhora, que he Ira dos Cora- 
ções de todos, os que a vem; por que he muito 
formosa, e perfeita, e há tradição de ser feita pelos 
Anjos, e a perfeição da mesma Imagem assim o 
inculca, e não menos a singularidade de nunca se 
lhe no rosto: esta Ermida he do padroado Real, 
por .ser fundação de Rey Dom Pedro o primeiro, 
por ocasião do seguinte Succeso digno de memoria. 

Andando o dito Roy á caça por aquele Sitio 
Viose repentinamente quasi Sumergido em hã pego, e 
esteve em tanto perigo, que perdido da Sua Comitiva, 
e não o achando esta dipois de muitas diligencias Se 
recolho a Almeirim muito triste dando a E1Rey 
por perdido, e morto; porém passado algum tempo 

(*) Transcrevemos apenas um excerto do cap. 13.° dos interro- 
gatórios da vila dc Muge, por considerarmos o documento dema- 
siadamente longo e sem interesse para o nosso estudo. Não se 
encontra datado, nem assinado, estando, portanto, incompleto. 

No texto da nossa cópia substituímos por y simples a mesma 
letra da palavra Roy, reproduzida no original com acento agudo. 
6 
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apareceu E1 Roy Conta.ndo o que lhe tinha Suce- 
dido, e que chamando por nos Senhora para lhe 
valer naquele perigo,esta lhe aparecera, e livrara . 
dele, mandandolhe lhe sedasse naquelle Lugar 
caza,em que fase venerada: Em Cumprimenro deste 
preceito mandou ElRey fazer adita Ermida, que 
não he piquena, mas correspondente á Architetura 
da uelle tempo.Desta fundação há memória em haja 
pedra, que está no frontespicío da mesma Ermida, 
que escrita em Letra gotica Relata o mesmo Successo. 

E1Rey não só mandou fazer adita Ermida, mas 
tombem Sígnatou alguma renda para seu guiamento, 
e para Se Conservar alapada acesa diante da Ima- 
gem,e d o  grandes privilegios a todos os que quises- 
sem ir habitar,e povoar aquele sitio,para que assim 
melhor tivesse Continuado Culto,em memoria,e 
agradecimento do beneficío recebido;porem hoje 
por Incria daquela pobre gente não se lhe paga 
o guiamento Signallado, nem Se lhe guardão os 
privilegios, por que Se esquecerão de os confirmar : 
E pelo que respeita á Imagem diz a tradição dos anti- 
gos,que mandando-a E1Rey fazer por vario escul- 
tores nunca lhe sahira conforme ás informaões,que 
ele  dava Segundo as espectes, que lhe ficarão da 
imagem, que no perigo lhe apareceu, he que hás 
forasteiros desconhecidos se ofrecerão para a faze- 
rem, e com efeito fizerão a que hoje se venera por 
Sahir muito do agrado delRey,e muy Conforme â 
ideia, que Conservava, da que vira,e querendo o ditto 
Rey remunerar a obra, não foi possivel achar aos. 
dittos forasteiros, que a fizerão, e este he o principio 
em que se funda a tradição já ditta de ser feita a 
dita Imagem pelos Anjos››. 

Arq. Nac. daTorre do Tombo, Dic..Geog do 
Padre Cardoso, Vol. XXV,,C, n.° 255, p. 1899. 


